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FNhL--.1 	 pme 

PROJETO DE LEI 01 - 
01— 00757120'd 3 

41.•11.1~1~.~ 

tdetina CiGt; 	re4ttolantar 
klá: ¡A 406 

Acresce o parágrafo 5° ao artigo 1° 
da lei n° 12.815 de 06 de Abril de 
1999 que dá nova redação ao art. 1° 
da lei 11.424 de 30 de Setembro de 
1993 que dispõe sobre o acesso de 
pessoas com deficiência física a 
cinemas, teatros, estabelecimentos 
bancários e casas de espetáculos. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 2  - Fica acrescido o parágrafo 5 2  ao Art. 1 2  da lei n 2  12.815 de 06 de Abril de 1999 

com a seguinte redação: 

§ 5 2  - Ficam obrigados os estabelecimentos citados no "caput" deste art. a afixarem 

em local de fácil visibilidade a todos que por eles transitem e/ou deles façam uso, 

placas informando por escrito "em escrita comum e em braille", que há e onde ficam 

os banheiros para pessoas com deficiência. O tamanho das placas deverá obedecer aos 

critérios da ABTN (Associação Brasileira de Normas Técnicas). 

Art. 2 2  - O executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias contados da data de 

sua publicação. 

Art. 3 2  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 2  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões Competentes. 

£3-( 

TONINHO VESPOLI (PSOL) 

VEREADOR 

5 	2013 
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1 

JUSTIFICATIVA 

Folha n° o 2- cio proc 

re   Ç4.:J 

kdeUiria ucor,.4 - A45. Pe~tidlltai 

1:6 100 406 

A presente propositura tem por objetivo obrigar cinemas, teatros, estabelecimentos 

bancários, casas de espetáculos e etc. a afixarem em local de fácil visibilidade placas 

informando que há e onde ficam os banheiros para pessoas com deficiência. 

Em pesquisa realizada pela assessoria do ver. Toninho Vespoli verificou-se que na 

maioria absoluta dos estabelecimentos não há placas indicando a existência e 

localidade de tais banheiros. Na lei de n 2  12.815 de 1999, no parágrafo 1 2  do art. 1 2 , 

diz que os acessos aos estabelecimentos de que trata a lei, deverão estar sinalizados 

horizontal e verticalmente, não especificando o tipo de sinalização a ser usada. Ficando 

assim, pois, cada estabelecimento, livre para sinalizar do modo que melhor lhe 

aprouver, com setas, faixas e etc. que na maioria das vezes não alerta a pessoa com 

deficiência. 

O presente projeto de lei é uma ansiedade dos vários movimentos de pessoas com 

deficiência, que sinalizaram com veemência a necessidade de tal placa. 

ytji 	g",   
TONINHO VESP I (PSOL) 

VEREADOR 
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RE 

OR DE PESQUiSA E ASSES2ORíADE ACUSE PC:VIA DAS PROPOSITURAS 
EIDO NA PRCCURADORiA DA CAMARA MUNCIPAL DE SÃO PAUL 

EM 
	

As 
PCf 	 

Jade 
Su 

<s' 	h 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 	01 - 757 	de 20 	13.., 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

ço 	-//‘ / 5  (a) 	 CIP  

Adei i na Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 00.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	05 Npv 2013 
c ---.),..-Ç.,,T,  i.,s -tt-ç* t;:-L07, 	ir4-1:-(Cia, -1;•1  

-(7t,  áçrtri--19 --/' Gveric-r) ir 1,-, -  76;1 	é 4----1,-J ; On ,),7., Fy?_1".;1.  
/ 	 , 

	

--t-,  vaj r,..e 	1,-4,---- i„. t: 	e_---,,,{ -ri,crt e,-, ( p- 	 • 

	

I 	--  
l'i et,i-lri--1 

r Le--(XFJe lie ,,-1, i 
	

6,-  	 c. t. i 
W 	

' 	

,rcs 

ellr  
P ';, SIDENTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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' 04- -1- de 20.33  
n° 
 M 	

do proc. 
N 	  
O funcIon4fI 

Ca— 

Ma ia s 	Oliveira 
Térni , r ,  ,dm 	vo-RF 10.940 

 

    

    

    

    

    

        

        

        

   

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

     

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0757/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  e no site www.senado.gov.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.405, de 12 de novembro de 1985, que dispõe sobre o símbolo 
internacional de acesso; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis 
Federais n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e n° 10.098, de 19 de dezembro de 
2000; 

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de 
pessoas com deficiência física a cinemas, teatros e casas de espetáculos; 

- Lei Municipal n° 12.815, de 06 de abril de 1999, que dá nova redação ao artigo 1° da 
Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de pessoas 
portadoras de deficiência física a cinemas, teatros, casas de espetáculos e 
estabelecimentos bancários; 

- PL 15/2011, que garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos e 
obras culturais beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura, e dá 
outras providências; 

- PL 86/2011, que institui a "Adaptação de banheiros públicos e de fácil acesso para 
pessoas com deficiência, em Centros Esportivos e Parques do Município de São 
Paulo" e, dá outras providências; 

- PL 740/2013, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Ouvidoria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e/ou Mobilidade Reduzida, na forma que especifica; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

una n°  19,6-  	do proc. 
N° 	-- c) 5-4-  de 20=t3_ 
O funciona 

Mari J 
Técnico Admi 	

O vera 
vo-RF 10.940 

PROCURADORIA 

- PR 34/2013, que altera a redação dos artigos 38 e 47 da Resolução n° 02 de 26 de 
abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, cria a comissão 
extraordinária permanente das pessoas com deficiência e dá outras providências. 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 22 de novembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F-.o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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18/11/13 17405 	 ,-- olha n°  S, 	do proc. 

N°  Q.1 -O 5-3- de 20.5._ 
O funcion la.  

Presidência da República Mana J•live ra 
Técnico Admi 	o-RF 10.940 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.405. DE 12 DE NOVEMBRO DE 1985.  

Torna obrigatória a colocação do "Símbolo Internacional de 
Acesso" em todos os locais e serviços que permitam sua 
utilização por pessoas portadoras de deficiência e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art 1° - É obrigatória a colocação, de forma visível, do "Símbolo Internacional de Acesso", em todos os locais 
que possibilitem acesso, circulação e utilização por pessoas portadoras de deficiência, e em todos os serviços 
que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o seu uso. 

Art 2° - Só é permitida a colocação do símbolo em edificações: 

I - que ofereçam condições de acesso natural ou por meio de rampas construídas com as especificações 
contidas nesta Lei; 

II - cujas formas de acesso e circulação não estejam impedidas aos deficientes em cadeira de rodas ou 
aparelhos ortopédicos em virtude da existência de degraus, soleiras e demais obstáculos que dificultem sua 
locomoção; 

III - que tenham porta de entrada com largura mínima de 90cm (noventa centímetros); 

IV - que tenham corredores ou passagens com largura mínima de 120cm (cento e vinte centímetros); 

V - que tenham elevador cuja largura da porta seja, no mínimo, de 100cm (cem centímetros); e 

VI - que tenham sanitários apropriados ao uso do deficiente. • 	Art 3° - Só é permitida a colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" na identificação de serviços cujo 
uso seja comprovadamente adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

Art 4° - Observado o disposto nos anteriores artigos 2° e 3° desta Lei, é obrigatória a colocação do símbolo 
na identificação dos seguintes locais e serviços, dentre outros de interesse comunitário: 

I - sede dos Poderes Executiw, legislatiw e Judiciário, no Distrito Federal, nos Estados, Tenitórios e 
Municípios; 

II - prédios onde funcionam órgãos ou entidades públicas, quer de administração ou de prestação de 
senAços; 

III - edifícios residenciais, comerciais ou de escritórios; 

IV - estabelecimentos de ensino em todos os níveis; 

V - hospitais, clínicas e demais estabelecimentos do gênero; 

VI - bibliotecas; 

www.planalto.gcN.br/cciÁl_03/1eis/1980-1988/L7405.htrn 
	 1/3 M

at
ér

ia
 P

L 
75

7/
20

13
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



18/11/13 	 L7405 

VII - supermercados, centros de compras e lojas de departamento; 
olha n° 04" 	ao proc. 

N° Sj.j:C2r.„ —t—
de 20-43 

O funcionar o 

VIII - edificações destinadas ao lazer, como estádios, cinemas, clubes, teatros e Ilir cOWN 
ei a 
. F 10.940 

IX- auditórios para convenções, congressos e conferências; 

X- estabelecimentos bancários; 

XI - bares e restaurantes; 

XII - hotéis e motéis; 

XIII - sindicatos e associações profissionais; 

XIV - terminais aeroviários, rodoviários, ferroviários e metrôs; 

XV - igrejas e demais templos religiosos; 

• XVI - tribunais federais e estaduais; 

XVII- cartórios; 

XVIII - todos os veículos de transporte coletivo que possibilitem o acesso e que ofereçam vagas adequadas 
ao deficiente; 

XIX- veículos que sejam conduzidos pelo deficiente; 

XX - locais e respectivas Negas para estacionamento, as quais devem ter largura mínima de 3,66m ( três 
metros e sessenta e seis centímetros); 

XXI - banheiros compatíveis ao uso da pessoa portadora de deficiência e à mobilidade da sua cadeira de 
rodas; 

)001- elevadores cuja abertura da porta tenha, no mínimo, 100cm (cem centímetros) e de dimensões intemas 
4ehmínimas de 120cm x 150cm (cento e vinte centímetros por cento e cinqüenta centímetros); 

)0011- telefones com altura máxima do receptáculo de fichas de 120cm (cento e vinte centímetros); 

)00V - bebedouros adequados; 

)0N - guias de calçada rebaixadas; 

)0(N11- vias e logradouros públicos que configurem rota de trajeto possível e elaborado para o deficiente; 

XXVII - rampas de acesso e circulação com piso antiderrapante; largura mínima de 120cm (cento e vinte 
centímetros); corrimão de ambos os lados com altura máxima de 80cm (oitenta centímetros); proteção lateral de 
segurança; e declive de 5% (cinco por cento) a 6% (seis por cento), nunca excedendo a 8,33% (oito vírgula trinta 
e três por cento) e 3,50m (três metros e cinqüenta centímetros) de comprimento; 

XXVIII - escadas com largura mínima de 120cm (cento e vinte centímetros); corrimão de ambos os lados 
coma altura máxima de 80cm (oitenta centímetros) e degraus com altura máxima de 18cm (dezoito centímetros) 
e largura mínima de 25cm (vinte e cinco centímetros). 

Art 50  - O "Símbolo Internacional de Acesso" deverá ser colocado, obrigatoriamente, em local ViSNei ao 

público, não sendo permitida nenhuma modificação ou adição ao desenho reproduzido no anexo a esta Lei. 

www.planalto.g ov.br/cciÁ I 03/lei s/1980-1 988/L7405.htm 
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18/11/13 	 L7405 	 olha n°  Ogi  	.003. 

Art 6° - É vedada a utilização do "Símbolo Internacional de Acesso" para finalict~cr dÊej -à—de 
identificar, assinalar ou indicar local ou serviço habilitado ao uso de pessoas portadoras d2 i 1pa ,  elra 

Técnico Administrativ RF 10.940 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à reprodução do símbolo em publicações e 
outros meios de comunicação relevantes para os interesses do deficiente. 

Art 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 8° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 12 de novembro de 1985; 164° da Independência e 97° da República. 

JOSÉ SARNEY 
Fernando Lyra 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.11.1985 

Download cara anexo 

• 

• 

wsw.planalto.gov.br/cciÁl  03/1eis/1980-1988/L7405.hen 	 3/3 M
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18/11/13 L10098 
- olha n°  O 9  
N004 -0'43-4' de 20 

Presidência da Repúbliaunc' o 
Mar 	 Ilvelra 

Casa Civil 	Técnico Administr o-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.  
, 

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

111 	Art . 10  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
wpessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 

obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 2°  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 

, 	espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

110 	c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 

urbanístico; 
, 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 

análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de 

meio físico. 

whw.planalto.govbr/cch.41_03Aeis/110098.htm 	 1/5 M
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18/11/13 L10098 

CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

JIhe n° 	 oo 

N°  ai 	 de 20£5_ 
O funci nár o 

Mana 'Jcjsé,V3iiiIra 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das N.ias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público daerão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que N.4se à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de chersões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possNel. (Incluído pela Lei n° 11.982, de  
2009) 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de salda de veículos, as 

"escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 
WAssociação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 
públicos deverão ser acessiwis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de wículos, localizadas em xias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, dexklamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, deÀdamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8°  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos wrticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos 
de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima 
comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas N.ias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suaw, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia 
ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da N.4a assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edificios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessiwis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

vowN.planalto.gov.br/cciÀ1  °Yds/11009811bn 
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i — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edificios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
*espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 

deficiência auditiva e 'visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à ia pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios 'vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou 
Illcom mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edificios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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Art . 17. O Poder Público prommerá a eliminação de barreiras na comunicação (ee D 	 -2 - 	is  
e altemativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização A§ rip:M.;2;4 't..: ras 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direitoniciacertsblfir''.' - 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de gulas-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com 
o objetiw de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público prommerá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
*fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas cientificas \citadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenwlvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

• 	 CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de Ágência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público prommerá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias obsenem as normas específicas 
reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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	 4/5 

18/11/13 	 L10098 	 ulha n° 	 

081% 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



18/11/13 	 L10098 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179°  da Independência e 112°  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregoti 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 

Folha n°  J. 	do proc. 
N°  0_1-0 	de 20-d-3  
O funciona 

Mara'Jfs. Oliveira 
Técnico Admi str vo-RF 10.940 
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N°  O -0-3-5-4--  de 20.13 

Presidência da Repúblieãfunc i n á r122-- 
mada  Técnico Ad ZrE1$ 0.940 ministr 	o  

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.  

Regulamenta as Leis n2s  10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nas Leis r1 2s  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n2§- 10.048. de 8 de novembro de 2000,  e 10.098. de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com 
a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletiw, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos 
Ajie natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte 
let °letivo, por meio de qualquer instrumento, tais como conAnio, acordo, ajuste, contrato ou similar, e 

IV - a concessão de mel da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste 
Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
seniços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

.Àanto.g.br/cciMLO3l_ato2C-2OO6I2OO4/decretcild5296.htm ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm 

Casa Civil 
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Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso cof0 ha  
de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equiparai 
deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa piglgj 
ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilittatie tiáldlINTY 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as umas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dispor 
de sanitários acessReis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine para 
cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo às 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
• publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por paÁrnento, com entrada 

independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem existir 
banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão ter 
entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar 
localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em 
cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, 
devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade • com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos 
para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo 
obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar 
de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura 
de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos 
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que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo 
presença fisica de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a 
de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

ao proc. 
de 2c4 

 •ara a 
érprete 

o-RF 10.940 

n° 	 
N°  0_1 —C9-5-R- 

§ 72  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2  será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n2  8.160. de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletiw referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52• 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou priwidos, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 
instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder 
Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetõnica, urbanística e na comunicação e informação 
prex4istas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

• II - coloca à disposição de professores, alunos, senÁdores e empregados portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em 
igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, alunos, 
servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetiw de coibir e reprimir qualquer tipo de 
discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 22  As edificações de uso público e de uso coletiw referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletiw, ou 
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para 
veículos que transportem pessoa portadora de deficiência fisica ou visual definidas neste Decreto, sendo 
assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à 
circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas • normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em local 
de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n2  7.405. de 1985. 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso coletiw. 

§ 42 A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas no 
caput constitui infração ao art. 181. inciso XVII. da Lei ri2  9.503. de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletiw, é obrigatória a existência de sinalização visual 
e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e Ásual, em conformidade com as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

• Art. 27. A instalação de nows elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletiw, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

mum.planalto.gov.br/cciÀ1  03/ ato2004-2C06/2004idecreto/d5296.htm 	 8/18 M
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Presidência da Repúblgt 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009. 

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n2 186, de 9 de julho de 
2008 conforme o procedimento do § 3 2  do art. 52  da Constituição, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas em 12 de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico 
externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art. 12 A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apensos 
por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém. 

Art. 22 São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património 
nacional, nos termos do art. 49 inciso 1, da Constituição.  

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 1882 da Independência e 1212 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade e o 
valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz Jus a todos os direitos 
e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, 

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas, as pessoas com deficiência 
os exerçam plenamente, sem discriminação, 

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional 

dos Direitos Civis e P^os, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, a 141111enção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção 
sobre os Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação 
entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que Impedem a plena e eletiva 
Participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

1) Reconhecendo a Importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa de Ação 
Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com 
Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e ações em 
nivt3is nacional, regional e intemacional para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com 
deficiência, 

g) Ressentindo a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das preocupações da 
sociedade como parte Integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, 
configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas com 
deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as 
pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da 
sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo, 

1) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida das 
pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento, 

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência ao bem-
estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercicio, pelas pessoas com 
deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação na sociedade 
resultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do 
desenvolvimento humano, social e económico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza, 

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e independência 
individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas, 

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar ativamente das 
decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão sujeitas a 
formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas 
ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra 
condição, 

O 
q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostaea mak s 

riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamentoàlegligest 
maus-tratos ou exploração, 	 o 5. 

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitcg 
e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e relembrando as 
assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança, 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para prom — 
exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência, 	 O. 

-n 	a 
t) Salientando o lato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de ?dlb 

nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza soldp? pes 
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com deficiência, 	 • 
u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos propósitos e 

princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos humanos são 
indispensáveis para a total proteção das pessoas com deficiência, particularmente durante conflitos armados e 
ocupação estrangeira, 

v) Reconhecendo a importãncia da acessibilidade aos meios flsico, social, econômico e cultural, à saúde, 
à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais, 

vi) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade a que 
pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos direitos 
reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos, 

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito de receber 
a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem receber a 
proteção e a assistência necessárias para tornar as famllias capazes de contribuir para o exercício pleno e 
eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência, 

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger os direitos e 
a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir as profundas 
desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua participação na vida econômica, social e 
cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e eqüitativo de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o 
respeito pela sua dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em Interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

Artigo 2 

Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos de multimldia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 
comunicação, Inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis; 

' Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada; 

"Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada 
em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o 
exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos ãmbitos político, económico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas 
de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 

'Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem 
ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com 
deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais; 

"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados, 

na maior medida poss 	r todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto especifico. O 
"desenho universal" nãohlirrà as ajudas técnicas para grupos específicos de pessoas com deficiência, quando 
necessárias. 

Artigo 3 

Princípios gerais 

Os princípios da presente Convenção são: 

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias 
escolhas, e a independência das pessoas; 

b) A não-discriminação; 

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade 
humana e da humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher; 

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das 
crianças com deficiência de preservar sua identidade. 

Artigo 4 

Obrigações gerais 

1.0s Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação 
por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a 
realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção; 

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar leis, 
regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência; 

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos direitos humanos das 
pessoas com deficiência; 

- O n 12.  
d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente Convenção assava o) 

que as autoridades públicas e instituições atuem em conformidade com a presente Convenção; o  • — 	o 
> 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em deficiênc 
de qualquer pessoa, organização ou empresa privada; 

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, equipamentos 
com desenho universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que exijam o mínim 
adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender às necessidades específicas 
com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover o desenho universal 
elaboração de normas e diretrizes; 

;D 8 
o 

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o 

▪  
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novas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudilleLécnicas para locomoção, 
dispositivos e tecnologias assistixes, adequados a pessoas com deficiência, danWioridade a tecnologias de 
custo acessível; 

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas para 
locomoção, dispositivos e tecnologias assistives, incluindo novas tecnologias bem como outras formas de 
assistência, serviços de apoio e instalações; 

1) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente Convenção dos 
profissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência, de forma a melhorar a prestação de 
assistência e serviços garantidos por esses direitos. 

2.Em relação aos direitos económicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se compromete a tomar 
medidas, tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e, quando necessário, no âmbito da cooperação 
internacional, a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses direitos, sem prejuízo das 
obrigações contidas na presente Convenção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito 
internacional. 

3.Na elaboração e implementação de legislação e polfticas para aplicar a presente Convenção e em outros 
processos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes realizarão consultas 
estreitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crianças com deficiência, por intermédio de 
suas organizações representativas. 

4.Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais propicias à realização 
dos direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar contidas na legislação do Estado Parte ou no 
direito internacional em vigor para esse Estado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação de qualquer dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente 
Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a alegação de que a 
presente Convenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os reconhece em menor grau. 

5.As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as unidades 
constitutivas dos Estados federativos. 

Artigo 5 

Igualdade e não-discriminação 

1.0s Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem jus, 
sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício da lei. 

2.0s Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às pessoas 
com deficiência Igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 

4.Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias para acelerar ou 
alcançar a efetive igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias. 

Artigo 6 

Mulheres com deficiência 

1.0s Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a múltiplas 
formas de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar às mulheres e meninas com deficiência o 
pleno e igual exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

2.0s Estados Pa 	ornarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno desenvolvimento, o 
avanço e o empoderameNIPBas mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais estabelecidos na presente Convenção. 

Artigo 7 

Crianças com deficiência 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência 
o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com 
as demais crianças. 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá 
consideração primordial. 

3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar 
livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente 
valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com as demais crianças, e 
recebam atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. 

Artigo 8 

Conscientizaçáo 

1.0s Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas para: 

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das pessoas com deficiência e 
fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência; 

b) Combater estereótipos, preconceitos e praticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, 
inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida; 

c) Promover a conscientizaçáo sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência. 

2.As medidas para esse fim incluem: 

a) Lançar e dar continuidade a efetives campanhas de conscientização públicas, destinadas a: 

i) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência; 

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas com deficiência; 

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoas com 
deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laborai; 	 --O 	0 z, 	6 o- o 	a" 5  

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as crianças dese lenraw 
o e; o x  R,  idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; 	 t 

6" '-'" 

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira com 	b-)  
propósito da presente Convenção; 

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com dello' 
os direitos das pessoas com deficiência. 

Artigo 9 
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Acessibilidade 
	 • 

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência 1Á ■er de forma independente e participar plenamente de 
todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com 
deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, 
informação e comunicação, Inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a 
outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas 
medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, 
entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, Inclusixe escolas, 
residências, instalações médicas e local de trabalho; 

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de emergência. 

2.0s Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes mínimas para a acessibilidade 
das instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público; 

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou de uso 
público levem em consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de acessibilidade com as 
quais as pessoas com deficiência se confrontam; 

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de sinalização em braille e 
em formatos de fácil leitura e compreensão; 

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, ledores e 
intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifIcios e outras instalações abertas ao 
público ou de uso público;  

humanitário internaciona 	direito intemacional dos direitos humanos, os Estados Partes tomarão todas as 
medidas necessárias par 	segurar a proteção e a segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem 
em situações de risco, inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de 
desastres naturais. 

Artigo 12 

Reconhecimento igual perante a lei 

1.0s Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhecidas em 
qualquer lugar como pessoas perante a lei. 

2.0s Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em 
igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência ao 
apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. 

4.0s Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal 
incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito internacional 
dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativas ao exercício da capacidade 
legal respeitem os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de 
influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se apliquem pelo período 
mais curto possNel e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, 
independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os direitos 
e interesses da pessoa. 

5.0s Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropriadas e efetivas 
para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar as próprias 
finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e 
assegurarão que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens. 

Artigo 13 

1) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de 
assegurar a essas pessoas o acesso a informações; 

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, inclusive à Internet; 

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação de 
sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tornem 
acessíveis a custo mínimo. 

Artigo 10 

Direito à vida 

Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e tomarão todas as 
medidas necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11 

Situações de risco e emergências humanitárias 

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive do direito 

Acesso à justiça 

1.0s Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, em igualdade 
de condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais adequadas 
idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência como participantes diretos ou indiretos, 
inclusive como testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas 
preliminares. 

2.A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados Partes 
promoverão a capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de administração da justiça, inclusive a 
polícia e os funcionários do sistema penitenciário. 

Artigo 14 

Liberdade e segurança da pessoa 

1.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de oportunid 
as demais pessoas: 

a) Gozem do direito à liberdade e ã segurança da pessoa; e 

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação de liberd 
em conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de liberdade. 
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2.0s Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem 	as de liberdade mediante 
algum processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, falir jus a garantias de acordo 
com o direito Internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e princfplos 
da presente Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável. 

Artigo 15 

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes 

1.Nenhuma pessoa será submetida ã tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem seu 
livre consentimento. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, administrativa, judicial ou 
outra para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam submetidas á 
tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

Artigo 16 

Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, administrativa, social, 
educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra todas as 
formas de exploração, violência e abuso, incluindo aspectos relacionados a gênero. 

2.0s Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de 
exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio que 
levem em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive 
mediante a provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de 
exploração, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem em conta a 
idade, o gênero e a deficiência das pessoas. 

3.A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados Partes 
assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência sejam 
efetivamente monitorados por autoridades independentes. 

4.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física, cognitiva 
e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção social de 
pessoas com deficiência que forem vítimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tais 
recuperação e reinserção ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-respeito, a 
dignidade e a autonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de gênero e idade. 

5.0s Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas voltadas para 
mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas com 
deficiência sejam identificados, investigados e, caso necessário, julgados. 

Artigo 17 

Proteção da integridade da pessoa 

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade flsica e mental seja respeitada, em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Artigo 18 

	

eik 	Liberdade de movimentação e nacionalidade 

1.0s Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência ã liberdade de movimentação, 
ã liberdade de escolher sua residência e à nacionalidade, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência: 

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não sejam privadas 
arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência. 

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, possuir e utilizar 
documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de recorrer a processos 
relevantes, tais como procedimentos relativos ã imigração, que forem necessários para facilitar o exercício de 
seu direito ã liberdade de movimentação. 

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e 

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de entrar no próprio 
país. 

2.As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e terão, desde o 
nascimento, o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possIvel, o direito de 
conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles. 

Artigo 19 

Vida independente e inclusão na comunidade 

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas com deficiência de 
viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas efetivas e 
apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena inclusão e 
participação na comunidade, inclusive assegurando que: 

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e com quem morar, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado tipo de 
moradia; 

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio em domicílio ou em 
instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes 
pessoais que forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência vivam e sejam incluídas na 
comunidade e para evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam disponbeis às pessoas 
com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam às suas necessidades. 

Artigo 20 

Mobilidade pessoal 

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pessoas com deficiência sua 
pessoal com a máxima independência possIvel: 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no momento em 
quiserem, e a custo acessível; 

-n 

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos:á 
técnicas de qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive trand 
disponbeis a custo acess bei; 0 
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c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado umapacitação em técnicas de 
mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos e tecnologias 
assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade de pessoas com deficiência. 

Artigo 21 

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à Informação 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com 
deficiência possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, 
receber e compartilhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por 
intermédio de todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente 
Convenção, entre as quais: 

a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, as pessoas com deficiência, todas as informações destinadas 
ao público em geral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de deficiência; 

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comunicação aumentativa e 
alternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, à escolha das pessoas 
com deficiência; 

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive por meio da Internet, a 
fornecer informações e serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados por pessoas com deficiência; 

d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tornar seus serviços acessíveis 
a pessoas com deficiência; 

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais. 

Artigo 22 

Respeito à privacidade 

1.Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo de moradia, estará 
sujeita a interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, lar, correspondência ou outros tipos de 
comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra e reputação. As pessoas com deficiência têm o direito 
proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 

2.08 Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativos à saúde e 
reabilitação de pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

o número de filhos e o etii emento entre esses filhos e de ter acesso a informações adequadas idade e a 
educação em matéria d oduçâo e de planejamento familiar, bem como os meios necessários para exercer 
esses direitos. 

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 

2.0s Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com deficiência, relativos 
guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso esses conceitos constem na 
legislação nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior interesse da criança. Os Estados Partes 
prestarão a devida assistência as pessoas com deficiência para que essas pessoas possam exercer suas 
responsabilidades na criação dos filhos. 

3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos em relação à vida 
familiar. Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e segregação de 
crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente informações abrangentes sobre serviços e 
apoios a crianças com deficiência e suas famílias. 

4.0s Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais contra a vontade 
destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, em 
conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, no superior interesse da 
criança. Em nenhum caso, uma criança será separada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou de um 
ou ambos os pais. 

5.0s Estados Partes, no caso em que a familia imediata de uma criança com deficiência não tenha 
condições de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados alternativos sejam oferecidos por outros 
parentes e, se isso não for possível, dentro de ambiente familiar, na comunidade. 

Artigo 24 

Educação 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar esse 
direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes 
objetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além do fortalecimento 
do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana; 

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das pessoas com 
deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais; 

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. 

O Z ".• co. 	o O 
é" 5  

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de defieiffitia 
que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou cã ins• 
secundário, sob alegação de deficiência; 	 3 c_ 

5" o 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e di 
ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vive — 

Artigo 23 

Respeito pelo lar e pela família 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para eliminar a discriminação contra 
pessoas com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, paternidade e relacionamentos, 
em igualdade de condições com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair matrimónio, de casar-se e 
estabelecer família, com base no livre e pleno consentimento dos pretendentes; 

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre e responsavelmente sobre 

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas; 	-TT 
o o 

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional èral, 
o 8 
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vistas a facilitar sua efetiva educação; 
	 • 

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento académico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

3.0s Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as 
competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual 
participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão medidas 
apropriadas, incluindo: 

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de comunicação 
aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio e 
aconselhamento de pares; 

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüística da comunidade 
surda; 

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, seja 
ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes que 
favoreçam ao máximo seu desenvolvimento académico e social. 

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para 
empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de sinais e/ou 
do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa capacitação 
incorporará a conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos apropriados de 
comunicação aumentativa e altemativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com 
deficiência. 

5.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino superior 
em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e formação continuada, 
sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de 
adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. 

Artigo 25 

Saúde 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de 
saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas as 
medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os 
serviços de reabilitação, que levarão em conta as especificidades de género. Em especial, os Estados Partes: 

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou a custos acessíveis da 
mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual 
e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à população em geral; 

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente por causa 
de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços projetados para reduzir ao 
máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos; 

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de suas 
comunidades, inclusive na zona rural; 

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma qualidade de 
serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o consentimento livre e esclarecido 
das pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação 
e definirão regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de 

saúde acerca dos direitolliranos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência; 

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e seguro de 
vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de maneira 
razoável e justa; 

1) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção á saúde ou a 
administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26 

Habilitação e reabilitação 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, para 
possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena 
capacidade física, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os aspectos 
da vida. Para tanto, os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de 
habilitação e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, de modo 
que esses serviços e programas: 

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação multidisciplinar das 
necessidades e pontos fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da vida social, sejam 
oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo possível de suas 
comunidades, inclusive na zona rural. 

2.0s Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continuada de profissionais e 
de equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3.0s Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos e tecnologias 
assistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitação e a reabilitação. 

Artigo 27 

Trabalho e emprego 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um 
trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado laborai, em ambiente de trabalho que seja aberto, 
inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização 
do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas 
apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros: 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões relacionadas cornos forean 0. ‘ 
de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, permanência no empregi'asce 

c 
o -5- 

profissional e condições seguras e salubres de trabalho; 	 3 	z  oco S' r  
o 	o z 
> - 

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais 
às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração por 
igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteç 
assédio no trabalho; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas e s 
condições de igualdade com as demais pessoas; 

o 
d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientaçãciotécnica 
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profissional e a senÁços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e Irado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no mercado 
de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno ao emprego; 

1) Promover oportunidades de trabalho autónomo, empreendedorismo, desenvoMmento de cooperativas e 
estabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante políticas e medidas 
apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

1) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho; 

j) Prommer a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto de 
trabalho; 

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retomo ao trabalho para 
pessoas com deficiência. 

2.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas em escravidão ou 
servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho forçado 
ou compulsório. 

Artigo 28 

Padrão de vida e proteção social adequados 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de vida 
para si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como á melhoria 
contínua de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias para salvaguardar e promover a 
realização desse direito sem discriminação baseada na deficiência. 

2.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência á proteção social e ao exercício 
desse direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas para salvaguardar e 
promover a realização desse direito, tais como: 

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento básico e assegurar o acesso 
aos serviços, dispositivos e outros atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas com a 
deficiência; 

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mulheres, crianças e idosos com 
deficiência, a programas de proteção social e de redução da pobreza; 

Os Estados Partesçantirão às pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidade de exercê-los 
em condições de igualda m as demais pessoas, e deverão: 

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente na vida política e 
pública, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes 
livremente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem e serem votadas, mediante, entre outros: 

i) Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equipamentos para votação serão 
apropriados, acessíveis e de fácil compreensão e uso; 

ii) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições e plebiscitos, sem 
intimidação, e a candidatar-se nas eleições, efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer 
funções públicas em todos os níveis de govemo, usando novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 

iii) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com deficiência como eleitores e, para tanto, 
sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma pessoa de 
sua escolha; 

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam participar efetive e 
plenamente na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, e encorajar sua participação nas questões públicas, mediante: 

i) Participação em organizações não-governamentais relacionadas com a vida pública e política do país, 
bem como em atividades e administração de partidos políticos; 

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência em níveis internacional, regional, 
nacional e local, bem como a filiação de pessoas com deficiência a tais organizações. 

Artigo 30 

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar na vida cultural, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que as 
pessoas com deficiência possam: 

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis; 

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, em formatos 
acessíveis; e 

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, museus, cinemas, 
bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e locais de 
importância cultural nacional. 

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de pobreza á assistência 
do Estado em relação a seus gastos ocasionados pela deficiência, inclusive treinamento adequado, 
aconselhamento, ajuda financeira e cuidados de repouso; 

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos; 

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios de aposentadoria. 

Artigo 29 

Participação na vida política e pública 

-4 	O Z. 
2.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência nham -a 

oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, náo somente emRÁenefic§) 
próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade. o o {4 z 00 	-• 	O 

> O 
O. 

3.0s Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o direito int 
para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não constitu 
excessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens culturais. 

a 
a (n a  

cultura surda. 	 IV o 
o 

o 

4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais pess 
sua identidade cultural e lingüística especifica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas de stn 
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5.Para que as pessoas com deficiência participem, em Igualdade decenidades com as demais 
pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes tomar 	edidas apropriadas para: 

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com deficiência nas atividades esportivas 
comuns em todos os níveis; 

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, desenvolver e participar 
em atividades esportivas e recreativas especificas às deficiências e, para tanto, incentivar a provisão de 
instrução, treinamento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos, recreativos e 
turísticos; 

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições com as demais 
crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar; 

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoas ou 
entidades envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer. 

Artigo 31 

EstatIsticas e coleta de dados 

1.0s Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, para que possam 
formular e implementar políticas destinadas a por em prática a presente Convenção. O processo de coleta e 
manutenção de tais dados deverá: 

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas à proteção de dados, a fim de 
assegurar a confidencialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com deficiência; 

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, as liberdades 
fundamentais e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas. 

2.As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, de maneira 
apropriada, e utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigações na 
presente Convenção e para identificar e enfrentar as barreiras com as quais as pessoas com deficiência se 
deparam no exercício de seus direitos. 

3.0s Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas estatísticas e 
assegurarão que elas sejam acessíveis ás pessoas com deficiência e a outros. 

Artigo 32 

Cooperação internacional 

1.0s Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua promoção, em 
apoio aos esforços nacionais para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob este 
aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e, de maneira adequada, em parceria com 
organizações internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações de 
pessoas com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras: 

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacionais de desenvolvimento, sejam 
inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência; 

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e compartilhamento de informações, 
experiências, programas de treinamento e melhores práticas; 

c) Facilitar a cooplepo em pesquisa e o acesso a conhecimentos cientlficos e técnicos; 

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive mediante facilitação do 
acesso a tecnologias assistivas e acessíveis e seu compartilhamento, bem como por meio de transferência de 
tecnologias. 

2.0 disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada Estado Parte em 
decorrência da presente Convenção. 

Artigo 33 

Implementação e monitoramento nacionais 

1.0s Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de um ponto 
focal no âmbito do Governo para assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e darão a 
devida consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação no âmbito do 
Governo, a fim de facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 

2.0s Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, manterão, 
fortalecerão, designarão ou estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais de um mecanismo independente, de 
maneira apropriada, para promover, proteger e monitorar a Implementação da presente Convenção. Ao designar 
ou estabelecer tal mecanismo, os Estados Partes levarão em conta os princípios relativos ao status e 
funcionamento das instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3.A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações representativas 
serão envolvidas e participarão plenamente no processo de monitoramento. 

Artigo 34 

Comité sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

1.Um Comité sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado "Comité") será 
estabelecido, para desempenhar as funções aqui definidas. 

2.0 Comité será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 12 peritos. Quando a 
presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comité será acrescido em seis membros, 
perfazendo o total de 18 membros. 

3.0s membros do Comité atuarão a titulo pessoal e apresentarão elevada postura moral, competência e 
experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os 
Estados Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

4.0s membros do Comité serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma distribuição geográfica 
equitativa, representação de diferentes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, representação 
equilibrada de género e participação de peritos com deficiência. 	 --I 	oZ .' as 	• O 

o 	5 
5.0s membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência do's 	.,, _ie o 

1 m Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacion 	- - o 
sessões, cujo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o1 
aqueles que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes diis -. .. 
Partes presentes e votantes. 

11 

6.A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entrada 
presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Na 
dirigira carta aos Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de seus candidatos no p do 
meses. O Secretário-Geral, subseqüentemente, preparará lista em ordem alfabética de todos os-c 	cru o 
apresentados, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá essa lista a cià Esta 

o 

• 
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Partes da presente Convenção. 
	 • 

7.0s membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser candidatos à reeleição 
uma única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois 
anos; imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio 
pelo presidente da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

8.A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das eleições regulares, de 
acordo com as disposições pertinentes deste Artigo. 

9.Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, não poderá 
continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará um outro perito que tenha as 
qualificações e satistaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinentes deste Artigo, para concluir o 
mandato em questão. 

10.0 Comité estabelecera suas próprias normas de procedimento. 

11.0 Secretario-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessários para o efetko 
desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção e convocara sua primeira reunião. 

12.Com  a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido sob a presente 
Convenção receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob termos e condições que a 
Assembléia possa decidir, tendo em vista a importância das responsabilidades do Comitê. 

13.0s membros do Comitê terão direito aos privilégios, tacilidades e imunidades dos peritos em missões 
das Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes da Convenção sobre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas. 

Artigo 35 

Relatórios dos Estados Partes 

1.Cada Estado Parte, por intermédio do Secretario-Geral das Nações Unidas, submetera relatório 
abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações estabelecidas pela presente 
Convenção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, dentro do período de dois anos após a entrada em 
vigor da presente Comanção para o Estado Parte concernente. 

2.Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subseqüentes, ao menos a cada quatro anos, ou 
quando o Comitê o solicitar. 

3.0 Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios. 

4.Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente não precisará, em 
relatórios subseqüentes, repetir informações já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comitê, os Estados 
Partes são instados a lazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em consideração o disposto no Artigo 
4.3 da presente Convenção. 

5.0s relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem afetado o cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente Convenção. 

Artigo 36 

Consideração dos relatórios 

1.0s relatórios serão considerados pelo Comitê, que tará as sugestões e recomendações gerais que julgar 
pertinentes e as transmitirá aos respectivos Estados Partes. O Estado Parte poderá responder ao Comitê com 
as informações que julgar pertinentes. O Comité poderá pedir intormações adicionais ao Estados Partes,  

referentes à implementa. presente Convenção. 

2.Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu relatório, o Comitê poderá notificar 
esse Estado de que examinara a aplicação da presente Convenção com base em informações conliái.eis de que 
disponha, a menos que o relatório devido seja apresentado pelo Estado dentro do período de trás meses após a 
notificação. O Comitê convidará o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado Parte 
responder entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente artigo. 

3.0 Secretário-Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à disposição de todos os Estados Partes. 

4.0s Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus paises e 
facilitarão o acesso à possibilidade de sugestões e de recomendações gerais a respeito desses relatórios. 

5.0 Comitê transmitirá às agências, fundos e programas especializados das Nações Unidas e a outras 
organizações competentes, da maneira que julgar apropriada, os relatórios dos Estados Partes que contenham 
demandas ou indicações de necessidade de consultoria ou de assistência técnica, acompanhados de eventuais 
observações e sugestões do Comitê em relação às referidas demandas ou indicações, a fim de que possam ser 
consideradas. 

Artigo 37 

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê 

1.Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no desempenho de seu 
mandato. 

2.Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida consideração aos meios e modos de 
aprimorar a capacidade de cada Estado Parte para a implementação da presente Convenção, inclusive mediante 
cooperação internacional. 

Artigo 38 

Relações do Comitê com outros órgãos 

A fim de promover a efetiva implementação da presente Corrvenção e de incentivar a cooperação 
internacional na esfera abrangida pela presente Convenção: 

a) As agencias especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de se fazer representar quando 
da consideração da implementação de disposições da presente Convenção que disserem respeito aos seus 
respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agencias especializadas e outros órgãos competentes, 
segundo julgar apropriado, a oferecer consuitoria de peritos sobre a implementação da Convenção em áreas 
pertinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar agências especializadas e outros órgãos 
das Nações Unidas a apresentar relatórios sobre a implementação da Convenção em áreas pertinentes as suas 
respectivas atividades; —s O. ( 

(o. 
c  

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultara, de maneira apropriada, outr 	rgâolO .5)  
m pertinentes instituídos ao amparo de tratados internacionais de direitos humanos, a fim de as3e0rar 	o 

consistência de suas respectivas diretrizes para a elaboração de relatórios, sugestões e recomendaçõeã 
de evitar duplicação e superposição no desempenho de suas funções. 	 3 

5' 

Artigo 39 

Relatório do Comitê 
	 9 

-n 

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembléia Geral e ao Conselho Económico e uma u 
relatório de suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações gerais baseadas no exame doskelatórios 
e nas informações recebidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomendações gerais ser ã3 induídas no 
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Artigo 48 co• o 3 
n ta) > 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação por eRc 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebi —.  
notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 49 

Formatos acessíveis 

a 
o 

Denúncia 

relatório do Comitê, acompanhadas, se houver, de comentários dos Estados Panei, 

Artigo 40 

Conferência dos Estados Partes 

1.0s Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos Estados Partes a fim de considerar 
matérias relativas ã implementação da presente Convenção. 

2.0 Secretário-Geral das Nações Unidas convocará, dentro do período de seis meses após a entrada em 
vigor da presente Convenção, a Conferência dos Estados Partes. As reuniões subseqüentes serão convocadas 
pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada dois anos ou conforme a decisão da Conferência dos Estados 
Partes. 

Artigo 41 

Depositário 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção. 

Artigo 42 

Assinatura 

A presente Convenção será aberta ã assinatura de todos os Estados e organizações de integração 
regional na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 43 

Consentimento em comprometer-se 

A presente Convenção será submetida à ratificação pelos Estados signatários e à confirmação formal por 
organizações de integração regional signatárias. Ela estará aberta à adesão de qualquer Estado ou organização 
de integração regional que não a houver assinado. 

Artigo 44 

Organizações de integração regional 

Artigo 45 

Entrada em vigor 

1.A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo instrumento de 
ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar a 
presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrará em 
vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de 
ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 46 

Reservas 

1.Náo serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito da presente Convenção. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47 

Emendas 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ã presente Convenção e submetê-las ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as 
propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das Nações 
Unidas convocará a Conferência, sob os ausplcios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de 
dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral ã aprovação da 
Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo entrará em 
vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

1."Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria 
abrangida pela presente Convenção. Essas organizações declararão, em seus documentos de confirmação 
formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela presente Convenção. 
Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração substancial no ámbito de sua 
competência. 

2.As referências a "Estados Partes" na presente Convenção serão aplicáveis a essas organizações, nos 
limites da competência destas. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 47, nenhum instrumento 
depositado por organização de integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de 
voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos quanto for o número de seus 
Estados membros que forem Partes da presente Convenção. Essas organizações não exercerão seu direito de 
voto, se qualquer de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

3.Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda adotada e 
aprovada em conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusivamente com os 
artigos 34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em que o 
número de instrumentos de aceitação depositados tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na 
data de adoção da emenda. 
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O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acteeis. 

Artigo 50 

Textos autênticos 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção serão igualmente 
autênticos. 

1.A qualquer momaapós receber uma comunicação e antes de decidir o mérito dessa comunicação, o 
Comité poderá transmitir ao Estado Parte concemente, para sua urgente consideração, um pedido para que o 
Estado Parte tome as medidas de natureza cautelar que forem necessárias para evitar possheis danos 
irreparáveis à vitima ou às vitimas da violação alegada. 

2.0 exercício pelo Comité de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrafo 1 do presente Artigo 
não implicará prejuízo algum sobre a admissibilidade ou sobre o mérito da comunicação. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
respectivos Governos, firmaram a presente Convenção. 

PROTOCOLO FACULTATIVO A CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

1.Qualquer Estado Parte do presente Protocolo ("Estado Parte") reconhece a competência do Comité 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ("Comité") para receber e considerar comunicações submetidas 
por pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos à sua jurisdição, alegando serem vitimas de 
violação das disposições da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2.0 Comité não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja signatário do 
presente Protocolo. 

Artigo 2 

O Comité considerará inadmissIvel a comunicação quando: 

a) A comunicação for anônima; 

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou for incompatIvel com as 
disposições da Convenção; 

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comité ou tenha sido ou estiver sendo examinada sob 
outro procedimento de investigação ou resolução intemacional; 

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponheis, salvo no caso em que a tramitação 
desses recursos se prolongue injustificadamente, ou seja improvável que se obtenha com eles solução efetiva; 

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente substanciada; ou 

1) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entrada em vigor do presente 
Protocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos continuaram ocorrendo após aquela data. 

Artigo 3 

Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comité levará confidencialmente ao conhecimento 
do Estado Parte concemente qualquer comunicação submetida ao Comité. Dentro do período de seis meses, o 
Estado concemente submeterá ao Comité explicações ou declarações por escrito, esclarecendo a matéria e a 
eventual solução adotada pelo referido Estado. 

Artigo 4 

Artigo 5 

O Comité realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas em conformidade 
com o presente Protocolo. Depois de examinar uma comunicação, o Comité enviará suas sugestões e 
recomendações, se houver, ao Estado Parte concemente e ao requerente. 

Artigo 6 

1.Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte está cometendo violação grave ou 
sistemática de direitos estabelecidos na Convenção, o Comité convidará o referido Estado Parte a colaborar com 
a verificação da informação e, para tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em pauta 

2.Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo Estado Parte concernente, 
bem como quaisquer outras informações confiáveis em poder do Comité, este poderá designar um ou mais de 
seus membros para realizar investigação e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao Comité. Caso se 
justifique e o Estado Parte o consinta, a investigação poderá Incluir uma visita ao território desse Estado. 

3.Após examinar os resultados da investigação, o Comité os comunicará ao Estado Parte concernente, 
acompanhados de eventuais comentários e recomendações. 

4.Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resultados, comentários e recomendações 
transmitidos pelo Comité, o Estado Parte concernente submeterá suas observações ao Comité. 

5.A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado Parte será solicitada 
em todas as fases do processo. 

Artigo 7 

1.0 Comité poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu relatório, submetido em 
conformidade com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da investigação realizada em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo. 

2.Caso necessário, o Comité poderá, encerrado o período de seis meses a que se refere o parágrafo 4 do 
Artigo 6, convidar o Estado Parte concernente a informar o Comité a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da referida investigação. 

Artigo 8 	 o 

Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Protocolo o?!. Ite 
adesão a ele, declarar que não reconhece a competência do Comité, a que se referem os Artigos 6 e 7. 0- ri) 

3 c_ 
Artigo 9 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo. 

Artigo 10 

c 
o 

— 
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O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e organide integração regional 
signatários da Convenção, na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 	março de 2007. 

Artigo 11 

O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários do presente Protocolo que 
tiverem ratificado a Convenção ou aderido a ela. Ele estará sujeito à confirmação formal por organizações de 
integração regional signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção ou a ela 
aderido. O Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional que tiver 
ratificado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela adendo e que não tiver assinado o Protocolo. 

Artigo 12 

1."Organização de integração regional' será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria 
abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. Essas organizações declararão, em seus documentos de 
confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela Convenção e 
pelo presente Protocolo. Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração 
substancial no alcance de sua competência. 

2.As referências a 'Estados Partes" no presente Protocolo serão aplicáveis a essas organizações, nos 
limites da competência de tais organizações. 

3. Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum instrumento depositado 
por organização de integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de 
voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados membros 
que forem Partes do presente Protocolo. Essas organizações não exercerão seu direito de voto se qualquer de 
seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 13 

1.Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia após o 
depósito do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar o 
presente Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo entrará 
em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento 
de ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 14 

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito do presente Protocolo. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 15 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê-las ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as 
propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das Nações 
Unidas convocará a Conferência, sob os ausplcios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de 
dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da 
Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenirtada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo entrará em 
vigor no trigésimo dia a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

Artigo 16 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tomar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da 
notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 17 

O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 18 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, Inglês e russo e do presente Protocolo serão igualmente 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
respectivos governos, firmaram o presente Protocolo. 
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• 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n° 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2- Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4- Lei rf 6.374, de 1° de março de 1989; 
5- Lei rf 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6- Lei n°7.466, de 10  de agosto de 1991; 
7 - Lei rf 7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9- Lei n°8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n°9.086, de 3 de março de 1995; 
11 -Vetado; 
12- Lei n°9.486, de 4 de março de 1997; 
13- Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14 - Lei n°9.919, de 16 de março de 1998; 
15 -Vetado; 
16- Lei n°10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n°10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei rf 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22- Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23- Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24- Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n°  10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n°10.778, de 9 de março de 2001;  

27 - Lei n°10.779, de ik março de 2001; 
28 - Lei n° 10.784, de 1 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n°10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n°11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n°11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36- Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37- Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38- Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42- Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n°  12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46- Lei n°12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capítulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Artigo 30  - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso específico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 40  - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 	 (t. 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Uno 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, asíjaur 
atendimento personalizado e prioritário;  

3 t_ 
II- internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 	5-  o 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tri 
ambulatorial. 	 m.. 

1° - A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações espeaiff 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.9p, de 1 
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de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamento 
§ 20 - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial 	 parte da unidade de 
saúde. 
§ 30.. É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa 
com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do 
Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir 
ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2- caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° -Vetado. 
§ 1° -Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° -Vetado. 
Artigo 70  - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capitulo 
II desta lei; 
II- o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado 
às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso Ideste artigo, e 
aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 90  - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos 
direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 -Vetado. 
§ 1° -Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 
Artigo 12 -Vetado.  

• 	Capítulo  I I 
Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14- Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI- ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite) acegsi o 
e o uso do meio físico. 

8 	(?) 
> 	, Io 

 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e d 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-losã 

-+ 
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 	 o 

o 

Seção II 
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Artigo 16- As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso eico e as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, edecendo-se ordem 
de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a mais 
ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos 
de entrada e de salda de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18- Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins 
e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de 
um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de velcubs, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "capur deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata 
o "capur deste artigo. 
§ 20 - O detalhamento técnico do disposto no "capur deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição 
de pena de muita no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com 
deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem. 
Artigo 24- Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais 
que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção IV 

• 
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25- A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 
ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma 
de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo 
menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento 
de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capitulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26- Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão 
ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos para 
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 
9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de 
auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "capur deste artigo, entende-
se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso 
de pessoas com deficiência; -I 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas paP o 
sem restrição, das pessoas com deficiência. 	 z 

> 	o 

Seção V 
 

3 c_ 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de e 
deverão, ao serem construidos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes re o 

I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior cit com a.sç 

o mínimos de acessibilidade:  

dependências de uso comum; 
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Capítulo III 

Dos Programas 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção I 

Do Programa de Educação Especial 

Seção II 

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edil/98es e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os ediflcios a serem construidos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação 
de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas especificas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

de transporte e de collração, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder 	lico, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício 
público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capitulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas especificas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capitulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - C POS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capitulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 
direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, 
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Do Programa de Lazer e Esporte 
	• 

Artigo 49- Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para 
a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito 
com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de 
saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Slndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da slndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à sIndrome e a portadores desta. 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52- O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbarísticas, de 
Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento especifico. 

Capítulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

it Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53- É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência. 
Artigo 54- Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências especificas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI-praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
Vil-ofendera honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate à 
discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades 
exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal e 
demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de 
saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de policia. 
Artigo 58- A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas tridadét?, 
de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Yara 
Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 	 ?) {Az 
Artigo 59- É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurançaZp 	° 
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência 
mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 
Seção I 
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Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estad 	como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração 	vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem 
de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Auxilio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63- Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu 
seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como 
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de 
construção. 
§ 1°- Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições 
financeiras instituldas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista 
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo 
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 20 - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
individuo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha 
das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a 
ordem prévia da inscrição geral. 
§ 40  - Quando da aplicação do percentual previsto no "capur deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 50  - Caso o número de pessoas selecionados não atinja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respeitadas 
as condições estabelecidos. 

• 	Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação 
da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"capur deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim como 
a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público, por 
meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em 
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo ediflcio, administrador ou slndico, conforme for o caso, obrigado 
a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "capur deste 
artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68- É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com defciênc 	g 
pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 	 n 2  
§ 10 - Os equipamentos referidos no "capur deste artigo serão fornecidos sem qualcp 45 til 
ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesrã. 
perfeitas condições de uso. 
§ 20 - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilid_ 
suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas i 
dos postos de retirada dos equipamentos. 	 a 

o e, 
§ 30  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária 	lor , E 
de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 	o 

Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no ânâpito do 8 
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Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para atar a locomoção de 
pessoas com deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veículos 
motorizados. 
§ 20 - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de 
crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
"capur, com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 
cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais 
de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 

Opa Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser 
incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a 
impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia 
do texto integral das obras mencionadas no "capur deste artigo, em meio digital, para o 
atendimento das solicitações. 
Artigo 79- As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem 
livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender 
as solicitações dos consumidores com deficiência visual para impressão em Braille das obras 
que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado 
de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 	 --oo z 
Artigo 82 -Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impectlynenta, ° 
ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães?gWa 
locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, intermunicOls % 
interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou permis 
acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "capur deste artigo deverá ser asseg 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa á discrinii 	o a 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que Cle3 	a O a  
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 	 DI 	N) o 
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Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia 	urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiê 	visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 -Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de Cães-
Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à 
Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - familia de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veiculo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA. 

Artigo 92 - A Centr 	Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas paralPalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e sensorial. 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 20 - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso desses 
trabalhadores, disporão de cadastro especifico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "capur deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94- No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as seguintes 
condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II- utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para pessoas 
com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação do 
empregado em outras funções. 

Capitulo VII 

Capitulo VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para 
atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos 
e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, 
assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer 
discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e 
Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas, 
mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "capur deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 	 O n 2. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmte, 
parindo de 21 a 28 de agosto. 	 8 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profia -
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 dest 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - AP,A% 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anual 
Estado, no último domingo de setembro. ir) 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, ertlf.11 de I 

4,à; 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força 
normativa, as seguintes leis: 
1- 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI- 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X -9.486, de 4 de março de 1997; 
XI- 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI- 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII- 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX- 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV- 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI- 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII- 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 

existentes nos edifíci 	uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua 
administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo estabelecido na Lei 
estadual n.° 11263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo 
Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alvas da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relaçôes Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
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Mauro Guilherme Jardim Arce 
• Secretário dos Transportes 

José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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18/11/13 	 intranetll Câmara Municipal de Sâo Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha no No  	Lii 	do proc. 
de 20_1... 

O funcionar 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 11424 

Total de referências : 1  

—)1(  Maria.) é 
Técnico Admin str 

Oliva ra 
o-RF 10.940 

 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Alterações: 

LEI N°11.424 30/09/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o acesso de pessoas deficientes fisicas a cinemas, teatros e casas de 
espetaculos. 
Projeto de Lei No 313/1991 (ver documento) 
Arselino Tatto 
Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando 
a regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA /  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- As partes vetadas foram publicadas no DOM de 16/03/1994, p. 78 c. 2. 
Lei 12.815/1999 - Da nova redaçao ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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Folha n° 
N° 
O funcionér 

-e.- 

Maria Jo é 	liveira 
Técnico Admin ra o-RF 10.940 

do ptoc. 
de 20..13 

LI N2  11.424 , DE 30 DE SETEMBRO DE 1993 
(Projeto de Lei n 3  313/91, do Vereador Arselino Tatto) 

Dispõe sobre o acesso de pessoas deficien 
tes físicas a cinemas, teatros e casas de 
espetacolos. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições.que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 2 deeetem 
bro de 1993, decretog e eu promulgo A seguinte lei: 

" 	Art. lir- Ficam os cinemas, teatros e ca 
sas de espetáculos obrigados a garantir o acesso das ',RS 
soas portadoras de deficiências físicas as suas depender] 
cias destinadas ao publico. 

Paragrafo único - Os acessos de que tra 
tam o artigo anterior situar-se-ao ém locais. de facil vi 
sualizaçao e devidamente identificados. 

Art. 2 3  - (VETADO)• 
Art. 32 - O Poder Público Municipal 	não. 

fornecerá alvarás de" funcionamento para os novos estabele 
cimentos, sem antes serem cumpridas as exigencias previE 
tas na presente lei. • 

Art. 43 - O dtscumprimento do dispostones 
ta lei implicará na apiiclação,de multa .  diária da.10 . (deã) 
UFMs. 

• 'Art. 5 3  - O Executivoregulamentará a pre 
sente lei no prazo de 60 . (sessenta) dias contados de suTt 
publicação. 

Art. 62 - Esta lei entrará'em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO _PAULO, aos 30'de satetbro 
de 1993, 4402 da fundação de - São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNÉLIO VIEIRA. DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicoa 	 • 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finam:as 
RODOLFO OSVALDO KONDER. Secretario Municipal de Cultura 
RICARDO NAGIB IZAR,.Secretario das Administrações Regicnais 
Publicada. na  Secretaria do - Governo Municipal, em 30 de 
setetbro de 1993. 
EDEVAIDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal . 

• 

.LEI 11.424 DE 30 DE SETEMBRO DE 19934  

(Projeto de Lei 313/91). 
(Vereador Argelino Tatto); 	• .. 

Dispõe sobre o acesso de 
pessoas deficientes fiei - 
cas a cinemas, teatros e 

• casas de espetáculos. 

Miguel COlasSuono. Presidente da .Camara Municipal 
de Siio Paulo. faz saber que a Câmara Municipal de Sio 
Paulo, de acordo com o § 73 do art. 42 da Lei Orgânica 
do. Município de São Paulo. promulga--a seguinte lei: 

Art. 2 3.  - Os estabelecimentos terão o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da vigincia da presen-
te lei, para adaptarem-se a seus termos. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 1994. 

O Presidente, 
Miguel Colassuono 

Publicada na Diretoria Gerál da Câmara Municipal de Sio 
Paulo, em 14 de março de 1994. 

O Diretor Geral. • 
Carlos Borromeu Tini 
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18/11/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°  11 3 	do proc. 
N°  0--.1-0 .4"5"---i" de 20.i  
O funcionário 

MariavJdsé.$JOIIra 
Base de dados : legis 

	
Técnico Admin tra o-RF 10.940 

Pesquisa : 12815  
s. 	 Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°12.815 06/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao ao artigo Ioda Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que 

dispoe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficencia fisica a cinemas, teatros, 
casas de espetaculos e estabelecimentos bancados. 

Projeto: Projeto de Lei No1181/1997 (ver documento) 
Autor(es): Nelson Guimaraes Proença 

Regulamentação: Decreto n°45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha n°  41 14 	do proc. 
N°  4)..1.--0-- -5.4- de 20_ 

LEI No 12.815, 06 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença 

éScMco Adamjinistra o-RF 10.940 
'verá 

Dá nova redação ao artigo 1 0  da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que 
dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência física a cinemas, 
teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência física 
às suas dependências destinadas ao público. 
§ 1 0  - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata 
esta lei deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir 
fácil orientação aos usuários portadores de deficiência física. 
§ 20  - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços 
para estacionamento de cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em 
locais de fácil visualização da programação. 
§ 30  - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de 
modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de 
deficiência física. 
§ 40  - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores, 
respeitarão os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para 
as finalidades desta lei." 
Art. 20  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

• 
t • . 

• 
1 r • 

O funcionário 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



-:olha noLi 6 	do proc. 

N°  03 - O 	de 20-13 
O funcioner 

• 

Maria o 	 ra 
Técnico Admin aU o-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00015/2011 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), 
Marta Costa (DEM) e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos e obras culturais 
beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1. 0  - Fica garantido o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos 
culturais beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura. 
Art. 20  - A acessibilidade prevista nesta Lei não se restringirá aos acessos físicos, 
mas também às tecnologias assistivas para acesso ao conteúdo da obra, tal como 
disponibilidade de recurso de audiodescrição da obra, a presença de intérpretes de 
Libras (Língua Brasileira de Sinais) para tradução simultânea de espetáculos, entre 
outros. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará os critérios de acessibilidade que devem 
ser observados em cada espécie de manifestação artística abrangidas pela Lei 
Municipal de Incentivo à Cultura, cabendo inclusive a inclusão de tais parâmetros 
nos editais publicados pela Secretaria Municipal da Cultura. 
Art. 40  - Para o cumprimento do disposto nesta Lei o Poder Executivo poderá 
compor grupo de estudos formado por membros da Secretaria Municipal da Cultura 
e da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, bem 
como integrantes da sociedade civil organizada, que deverão elaborar uma 
proposta, em até 120 (cento e vinte) dias, de práticas e alternativas para o acesso 
e fruição das pessoas deficiência às obras culturais beneficiadas por recursos da Lei 
Municipal de Incentivo à cultura. 
Art. 5. 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Requerimento RDS 13-298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em 
07/03/2012 e Requerimento RDS 13-1088/2012 do Vereador Floriano Pesaro, 
alteram os autores deste projeto. 

• 	Publicação original no DOC de 06/04/2011, p. 89: 

PROJETO DE LEI 01-00015/2011 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos e obras culturais 
beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1. 0  - Fica garantido o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos 
culturais beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura. 
Art. 20  - A acessibilidade prevista nesta Lei não se restringirá aos acessos físicos, 
mas também às tecnologias assistivas para acesso ao conteúdo da obra, tal como 
disponibilidade de recurso de audiodescrição da obra, a presença de intérpretes de 
Libras (Língua Brasileira de Sinais) para tradução simultânea de espetáculos, entre 
outros. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará os critérios de acessibilidade que devem 
ser observados em cada espécie de manifestação artística abrangidas pela Lei 
Municipal de Incentivo à Cultura, cabendo inclusive a inclusão de tais parâmetros 
nos editais publicados pela Secretaria Municipal da Cultura. 
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Folha n°  L7 é, 	00 g>r„ 
N°  0-1-0 +5-4- de 2Q.33  
O funcl nã 

Maria J 
Técnico Admin 

Art. 40  - Para o cumprimento do disposto nesta Lei o Poder Executivo poderá 
compor grupo de estudos formado por membros da Secretaria Municipal da Cultura 
e da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, bem 
como integrantes da sociedade civil organizada, que deverão elaborar uma 
proposta, em até 120 (cento e vinte) dias, de práticas e alternativas para o acesso 
e fruição das pessoas deficiência às obras culturais beneficiadas por recursos da Lei 
Municipal de Incentivo à cultura. 
Art. 5• 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Iveira 
vo-RF 10.940 
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Mha n° 
-10

do pr.o. 

de 20.4-n 
O funcioná io 

Maria J 
Técnico Admi 

ve a 
o-RF 10.940 PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00086/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui a "Adaptação de banheiros públicos e de fácil acesso para pessoas com 
deficiência, em Centros Esportivos e Parques do Município de São Paulo" e, dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 10  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, a adaptação de 
banheiros públicos e de fácil acesso para pessoas com deficiência, em centros 
esportivos e parques. 
Art. 20  O prazo máximo estabelecido para o atendimento do disposto no artigo 1 0  
deste texto legal é de 12(doze) meses. 
Art. 3 0  Os Centros Esportivos e Parques do município de Sorocaba que não 
possuam as instalações construídas terão um prazo de 24 (vinte e quatro) meses 
para se adequarem à lei. 
Art. 40  As despesas desta Lei correrão por conta de dotações próprias, 
suplementadas se necessário. 
Artigo 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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Folha n° do pio. .  

N° 	-O 	de 
O funcionário 

PUBLICADO DOC 17/10/2013, PÁG 79 

Maria J • Ve ra 
Técnico Admi tra o-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00740/2013 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a Ouvidoria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e/ou Mobilidade Reduzida, na forma que especifica.". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a ouvidoria municipal da 
pessoa com deficiência e/ou mobilidade reduzida, através de uma central de 
atendimento telefônico, para recebimento de denúncias e reclamações contra 
preconceito e intolerância às pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, 
bem como o desrespeito às normas que garantem sua acessibilidade, nos termos 
da legislação em vigor. 
§ 10  - O atendimento da central de atendimento telefônico, deverá 
necessariamente ser realizado por funcionários que sejam pessoas com deficiência 
e/ou mobilidade reduzida. 
§ 20  - As denúncias e reclamações a que se refere este artigo gerarão protocolos 
processados e numerados, para seu acompanhamento. 
Art. 20  - A Ouvidoria a que se refere o artigo 1 0  ficará sob a coordenação da 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a qual se 
responsabilizará pelos devidos encaminhamentos das denúncias e reclamações 
formuladas. 
Art. 30  - As denúncias consubstanciadas em crimes de ódio causado por 
preconceito ou intolerância contra a pessoa com deficiência e/ou mobilidade 
reduzida, nos termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da 
Constituição Federal e do Código Penal, serão imediatamente encaminhadas à 
Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância - DECRADI, para o devido 
registro e apuração de responsabilidades. 
Art. 40  - As denúncias e reclamações quanto ao desrespeito ou infringência das 
normas que garantem acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, especialmente aquelas caracterizadas pelo uso de espaço reservado a 
elas, em vagas de veículos, serão apuradas com urgência e rigor, em caráter 
prioritário, com a identificação dos responsáveis e o encaminhamento às 
autoridades competentes para a lavratura de infração e imposição de multa, nos 
termos da legislação de trânsito, assim como as responsabilidades do condutor 
infrator. 
Art. 50  - O Poder Executivo, através de Decreto, regulamentará Os procedimentos 
desta lei. 
Art. 60  - As despesas com a execução desta lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias e suplementares se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões 01 de outubro de 2013. Às Comissões competentes." 
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do 
de 20 

p,n_. 

Marta jo  
Técnico Admini rat 

ra 
10.940 PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 291 

PROHTO DE RESOLUÇÃO 03-00034/2013 do Vereador Toninho Vespoli 
(PSOL) 
"ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 38 E 47 DA RESOLUÇÃO No 02 DE 26 DE 
ABRIL DE 1991, REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 
CRIA A COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA PERMANENTE DAS PESSOAS ,COM 
DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Artigo 1 0  Os §§ 1 0  e 20  do artigo 38 da Resolução no 02 de 26 de abril de 1991, 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, passam avigorar , com a 
seguinte redação: 
"Art. 38. 
§ 10  Além das Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, ficam criadas 
as Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos,, Cidadania e 
Relações Internacionais; de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da 
Juventude; do Idoso e de Assistência Social; de Meio Ambiente; de Segurança 
Pública; e das Pessoas com Deficiência. 
§ 20  As Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, Cidadania e 
Relações Internacionais, de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da 
Juventude e das Pessoas com Deficiência, com 9 (nove) membros cada e as 
Comissões Extraordinárias Permanentes do Idoso e de Assistência Social; de Meio 
Ambiente, e de Segurança Pública, com 7 (sete) membros cada, não são 
consideradas para efeitos de representação numérica estabelecida pelo art. 40 do 
Regimento." 
Art. 20  O art. 47 da Resolução no 02 de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar acrescido com o inciso XIII, com a 
seguinte redação: 
"Art. 47 	  

XIII - Da Comissão Extraordinária Permanente das Pessoas com Deficiência: 
a) promover a defesa das pessoas com deficiência; 
d) estudar e propor políticas públicas aptas à solução das dificuldades pertinentes à 
pessoa com deficiência e elaborar propostas visando à melhoria da qualidade de 
vida e a inclusão social das pessoas com deficiência; 
b) promover o acompanhamento e o desenvolvimento das políticas públicas 
voltadas à pessoa com deficiência no Município; 
b) receber, avaliar e proceder à investigação de denúncias relativas às ameaças ou 
violações de direitos das pessoas com deficiência; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos 
direitos e interesses das pessoas com deficiência; 
c) colaborar com entidades não governamentais, nacionais e internacionais que 
atuem na defesa dos direitos das pessoas com deficiência; 
d) pesquisar e estudar a situação dos direitos e da cidadania das pessoas com 
deficiência no Município de São Paulo. 
e) levantar dados e estatísticos que forem referentes às pessoas com deficiência; 
f) realizar debates e seminários destinados a diagnosticar as causas geradoras dos 
problemas enfrentados pelas pessoas com deficiência no Município a fim de apontar 
suas possíveis soluções." 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
a partir desta sessão legislativa. 
Art. 50  Revogam-se as disposições em contrário. 
São Paulo, 17 de Setembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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16- 00037/2014 	

p10757-13 
 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0757/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Vespoli, que visa acrescer 
o parágrafo 50  ao artigo 1° da Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, com a redação 
dada pela Lei n° 12.815, de 06 de abril de 1999, que dispõe sobre o acesso de pessoas com 
deficiência a cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários. 

O parágrafo 50  que se pretende inserir tem por objetivo obrigar os estabelecimentos que a 
lei especifica a instalarem placa indicando a localização dos banheiros reservados ao uso de 

• 	
pessoas com deficiência. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, para editar normas relativas à proteção das pessoas 
com deficiência, ao exercício do poder de polícia e à regulamentação das atividades 
econômicas desenvolvidas no âmbito do Município. 

Com efeito, especificamente com relação à proteção e integração social das pessoas com 
deficiência, a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre o 
assunto a União, os Estados, o Distrito Federal e também os Municípios, para suplementar a 
legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (art. 24, XIV 
c/c art. 30, I e II). 

O art. 2°, da Lei Federal n° 7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder Público e seus 
órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos, inclusive 
dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à 
pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art. 227, que "o 
Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a 
logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (..) 
garantindo-lhes a livre circulação". 

No tocante ao poder de polícia, dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
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Folha n"  5 -5  do ProG 

n°.(11-07-51-de  20,2 

André Mar on 
RF 4  12 

CiilylARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10757-13 

dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou 
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Já a competência do Município para disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar 

horários e condições de funcionamento encontra-se prevista no art. 160, incisos I e II, da Lei 
Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

• 	
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0757/13. 

Acresce o parágrafo 5 0  ao artigo 1 0  da 
Lei no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, com a redação conferida pela Lei 
no 12.815 de 06 de abril de 1999 que 
dispõe sobre o acesso de pessoas com 
deficiência física a cinemas, teatros, 
estabelecimentos bancários e casas de 
espetáculos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Fica acrescido o parágrafo 5 0  ao Art. 1 0  da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, com a redação conferida pela Lei no 12.815 de 06 de abril de 1999, com a 
seguinte redação: 

"§ 50  Os estabelecimentos citados no caput deste artigo ficam obrigados a afixar 
em local de fácil acesso e visibilidade por todos aqueles que por eles transitem ou 
deles façam uso, placa indicando, por escrito e em Braille a localização dos 
banheiros reservados ao uso de pessoas com deficiência." (NR) 

Art. 20  O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data de sua publicação. 
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Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala 	Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

AR 

LOPES 

Folha  e...s.& 
ao proc  tt° 

de 20a 

André ti ircon 
RF CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10757-13 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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André Ma 
RFb 11,2 

ara relatar. 
Sala da Cmk 	c TrAri, 	 '.t"vit-fada Econôrt-Ac.-1. 	.o , 

AO,  yerea 	Ve ador 
vto 	 Je, 

PU GADO NU ~10 OFILÁN. 

DE  tiC  02, 
Pág. Lf Col.  

Conferido Á jk 

• fi,./ • //),. 

Andra é. grenn 
Técnico Acimini.,i.rativo 

RF 11.264 

-- RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em 	O /07,/ /Lr  às  1 g 3  ti 1^,  

FÁBIO DE C TRO 
RF 1 120 
Secretário 

Obs. O ;)•,. •.; - o é de dias, nos terrnos do § 3 °  

ao Vereador 	f-rt4 0 - 	 12w 
3tar. 

3 ti:3 Comissão de Trânsito, Transporte, 
:„., -v"jr:aic, Turismo, t.a er e Gastronom;a 

2 / 

.8 

Segue 	juntodo —, nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado —sob folh 
n° 	 Em .4-0  772  -2  
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LHADA 

ÉLIO CUNHA 

_ - 
17 - RELCOM 
17- 01688/2014 

• de 
Folha n° 

Processo n 
Maria 6Ti Moreira 

RF. 100. 49 -SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 757/2013 

PAR 

1638/2014 

o 

o 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
757/2013. 

O presente Projeto de Lei 757/13, de autoria do nobre vereador Toninho 
Vespoli (PSOL), pretende acrescer o Parágrafo 5 0  ao Art. 10  da Lei 12.815, de 06 de Abril de 
1999 (Dá nova redação ao artigo 1° da Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que 
dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência física a cinemas, teatros, casas 
de espetáculos e estabelecimentos bancários). O objetivo é obrigar os estabelecimentos 
citados na Lei acima a afixarem em local de fácil visibilidade a todos que por eles transitarem 
e/o lu deles façam uso, placas informando por escrito "em escrita comum e braille", que há e 
onde ficam os sanitários para pessoas com deficiência. O tamanho das placas deverá 
obedecer aos critérios da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnica). 

Justifica o Autor que o Projeto de Lei foi sugerido a partir de pesquisa 
realizada, na qual a maioria absoluta dos estabelecimentos não está sinalizada 
adequadamente. 

A Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa elaborou 
substitutivo visando adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Quanto ao mérito que cabe a esta Comissão analisar, ressaltamos a 
importância e o interesse público de que se reveste o projeto, uma vez que propõe 
aperfeiçoamento nas regras pertinentes à acessibilidade dos estabelecimentos e, portanto, 
consignamos voto FAVORÁVEL à aprovação do projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO 
apresentado. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer 
e Gastronomia, em 

ARI FRIEDENBACH 

ATÍLIO FRANCISCO 

AURÉLIO MIGUEL 
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PAR 
PARECER N° 	428/2015 	 A COMISSÃO DE EDUCAÇ O, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 757/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, acresce o parágrafo 5° 
ao artigo 1° da lei n° 12.815 de 06 de Abril de 1999 que dá nova redação ao art. 1° da lei 11.424 
de 30 de Setembro de 1993 que dispõe sobre o acesso de pessoas com deficiência física a 
cinemas, teatros, estabelecimentos bancários e casas de espetáculos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com 
substitutivo. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu 
parecer favorável ao substitutivo da CCJLP. 

Trata-se de projeto que visa obrigar que os cinemas, teatros, casas de espetáculos e 
estabelecimentos bancários afixem em local de fácil acesso e visibilidade por todos aqueles que 
ali transitem, placas indicativas da localização dos banheiros reservados ao uso de pessoas com 
deficiência. 

Segundo a justificativa do autor, foi verificada, por meio de pesquisa da assessoria do gabinete, 
que a maioria absoluta dos estabelecimentos não apresentava placas indicando a existência e 
localidade dos banheiros para pessoas com deficiência. 

A Lei n° 12.815/99 obriga que os cinemas, teatros e casas de espetáculos garantam a 
acessibilidade das pessoas com deficiência às suas dependências destinadas ao público. Tais 
acessos deverão ser sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir fácil orientação 
aos usuários com deficiência física, respeitando os padrões ditados pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT). 

A ABNT, por sua vez, na sua norma 9050/2004, indica o uso do símbolo internacional de 
sanitários acessíveis que deve atender a premissas de textura, dimensionamento e contraste de 
cor dos textos e das figuras para que sejam perceptíveis para todos, inclusive por pessoas com 
baixa visão, além de se associar tal sinalização com caracteres em alto relevo. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável 
o nosso parecer ao substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comis9ão de Educação, Cultura e Esportes, e 	 15. 

IS 
Presidente 

   

    

CORONEL TELHADA MARTA COSTA 

TONIN4V—ESPOLI ELISEU GABRIEL 
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Natalini 

Noe 'onato 

Wadih Mutran 

eitas 	'ator 

Netinho d 

d e e 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

çrdive ri* • 	- 

Prociesuo. 	 3 

Jun NAsli_ 
RI:. 11.00 - SCIP-12 

. • ;4, 

PAR 

PARI 	109/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 757/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, acresce o parágrafo 5 0  ao 
artigo 1° da lei n° 12.815 de 06 de Abril de 1999 que dá nova redação ao artigo 1° da lei 
11.424 de 30 de Setembro de 1993 que dispõe sobre o acesso de pessoas com deficiência 
física a cinemas, teatros, estabelecimentos bancários e casas de espetáculos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade na forma de substitutivo, apresentado para adequá-lo às normas técnicas de 
elaboração legislativa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
(CTTAETLG) emitiu parecer favorável ao projeto nos termos do substitutivo apresentado 
pela CCJLP. 

O vereador Toninho Vespoli objetiva tornar obrigatória a afixação em local de fácil 
visibilidade de placas indicativas informando 'em escrita comum e em braile', que existe e 
onde ficam os banheiros para pessoas com deficiência nos estabelecimentos bãncários, 
casas de espetáculos, cinemas e teatros. Justifica o autor, que em pesquisa realizada, 
verificou que na maioria absoluta desses estabelecimentos não .há placas indicando a 
existência e a localidade de tais banheiros. A lei virá suprir uma lacuna na legislação 
existente e contribuirá para a paridade no exercício da cidadania às pessoas com 
deficiência, quanto à acessibilidade. 

Tendo em vista o exposto, no âmbito desta Comissão, quanto ..ao mérito que se deve 
analisar, entende-se que o projeto deve prosperar. 

Portanto, favorável é o parecer nos termos do substitutivo de CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, (--/06/1)-. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Riba n56 _Ø(j 

Processo no 01 154 
N.rin 

.12 

4.  

CÓPIA 
/ 

Ver. Aurélio No ura, em ) ("1 / 	/ 
R lator 

30) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

eto, em ) / 
da Comissão 
e Orçamento 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 757/2013: 

1°) Quais os custos estimados com a fiscalização do cumprimento da norma 
prevista no projeto? 

2°) Que ações da Prefeitura, em execução ou em planejamento, vêm ao 
encontro do pretendido pelo projeto? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Auto 	 rmos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antonio 	to, em 	/ 041) / 1 5 
Pr 	ente 
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Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justifisativa: 

ruim n°  54-  
Processo n'12.2.59:113  

.0~ • 
11.261 	;P-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 20 de agosto de 2015. 

Oficio SGP-12 n°429/2015 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento interno e nos termos do art. 32, § 2 0 1  

inciso 111, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 757/2013, de autoria do Vereador Toninho 

Vespoli, que acresce o parágrafo 5 0  ao artigo 10  da Lei 12.815 de 06104199 que dá nova 

redação ao art. 10  da Lei 11.424, de 30109193 que dispõe sobre o acesso de pessoas 

com deficiência física a cinemas, teatros, estabelecimentos bancários e casas de 

espetáculos. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTON1Q QONATO 
Pres nte 

26 NSO 21315 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 

- 'ec - -- 	 -.z Qe. 
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RANCISCO MACENA DA SILVA -- 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

O/- ..4. J. 	n °  

Ref.: OF. SGP-12 n°42912015 

a-io AuL 
São Paulo, 7- abuifrrILL51- de 2015. 

Folha 

Processo n°0~3 

cimento 

tv. 11.2 	SGP-12 

DOCREC 

Senhor Presidente 
	

88212015 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão deR 

F inanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações 

prestadas pelas Secretarias Municipais de Licenciamento, da Pessoa corrg 

Deficiência e Mobilidade Reduzida e de Coordenação das Subprefeituras acerca! 

do Projeto de Lei n° 757/13, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que visaç 

acrescentar § 5 0  ao artigo 1° da Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, a 

qual dispõe sobre o acesso de pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros 

casas de espetáculos. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus2 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMNIN ilcqs 
Resp 15?-13 
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03 
20 15 - 0. 7 	

r 

' ' 
l 

PAULO MALUP. Prefeito do Municipio da São Paulo, usando 	Folha n°  
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em seaaso de 2 de-eetém 
bro de 1993, decretoq e,eU promulgo á seguinte lei: 	 PrOCeSSO 

• 	Art. 12'- Ficam os cinemas, teatros e os 
sas de espetimulos obrigados a . garsntir o acesso das p2ã 
soas portadoras de deficiãncias físicas is suas dependen 
cies destinadas ao publico. 

Paragrafo Unice - Os ecessos.do que tra 	
RF. 11.281 

iam o artigo anterior situar-se-ão em locais- de facil vT 
sualização e devidamente identificados. 

Art. 22 - (VETADO)- 
Art. 32 - O Poder Fút4.1co Municipal 	não. 

fornecera alvares de funcionemento pare os novos estabele 
cimentoa, sem antes Serem Cumpridas as exigências prava 
tas na presente lei. 

Art. 44 - O descumprimento do dispoatones 
ta lei impliCará na epliciaCeo.de multe diária de. 10' (dei) 
UFMs. 

' 'Art. 52 - O Executivo regulamenterá a pre 
sente lei' no preso de 50 (sessenta) dias contados de sua 
publicação. 

Art. 62 - Esta lei entrare'em vigor na da 
ta de sua publiceçãe, revogadas as disposiç'cies em centre 

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE $ÃO PAULO, eos 30'de setembro 
da 1993, 4404 da funda4o de São Paulo. 
PAULO MALUP. PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR. Secretário das NegóSios 
JUridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dam. Firmrçae 
RODOLFO OSVALDO UNDER. Sec.retário Municipal 4p Cultura 
RICARDO NAGIB IZAR. Secretario dae AdministraccesReManals 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
eetarbre da 1993. 
EDEVALD0 ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

CÓPIA 

.LEI 11.424 DE 30 Dg SETEMBRO DE 19934  

(Projeto de Lei 313/91.). 
(Vereador Areelino Tatto). 	• - 

Diepõe eobre o aoeaso de 
pessoas dericiantee fiai -. 
cas a cinemae. teatrse e 
casas de eepetáculos. 

MigUel Colassuono. Presidente datSimara Municipal' 
de São Paulo. fas esber que a Cãmara Municipal de ais 
Paulo. de acorde cem o 72 do art. 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulgira seguinte lei: 

Art. 22. Os astabeleelmentoe terão o prato da 180 
(cante e oltente) diae, contadoe da viges-mia da pressn-
te lel, para adaptaram-sa a seus t e rmos. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 1994. 

d Presidente, 
Miguel Coiaseuono 

Publicada na Diretoria Oaral da Cãmara municipal'de So 
Paulo, em 14 de março de 1994. 

O Diretor Geral, 
Carlos Rorromeu Tini 

rio. 

...EI 1,2 11.424 • DE 30 DE SETEMBRO DE 1993 	 Tenelf 	â Woura 
(Projeto de Lei n4 313/91, do Vereador Aree/ino Tatte) 	 As  

Dispõe Sobre o acesso de peseqaa deficien 	 R280.3 
tes fisicas e cinemas, teetroe e casas de 
eapetaculoe. 

57 13 
akar—Ito 

GP•12 
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2015 - 0.2 
&mato 

As.  'Técnico 
80.3 

1 w-viços 	C &dei Com 	I Noticias Governo 	 .■^1 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 12815 

r voltar  ] 	[ imprimir  

LEI N° 12.815, 06 DE ABRIL DE 1999 

1== 
Foa1 __&Q00 1 

Processo no.01-2â6.3 

Fiyel GP-12 

(Projeto de Lei n° 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença - PSDB) 

Dá nova redação ao artigo 1° da Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993 1  que dispõe sobre o acesso de 
pessoas portadoras de deficiência física a cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

iáz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e eu promulgo a seguinte 

Art. 1° - O artigo 1° da Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10  - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários obrigados a 
garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência física às suas dependências destinadas ao público. 

§ 1° - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata esta lei deverão estar 
sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir fácil orientação aos usuários portadores de 
deficiência física. 

§ 20 - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços para estacionamento de 
cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em locais de fácil visualização da programação. 

§ 3° - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de modo a eliminar todo e 
qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de deficiência física. 

40 - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores, respeitarão os padrões ditados 
, ia Associação Brasileira de Normas Técnicas, para as finalidades desta lei." 

O 20  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de abril de 1999, 446° da fundação de São Paulo. 

CELSO PITTA, PREFEITO 

EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 

JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 

DOMINGOS ODONE DISSE 1, Secretário das Administrações Regionais 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril de 1999. 

CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 45122 

L Voltar  

DECRETO N°45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 

A 
6 9 1 -  2015 O 

(Benedito nzú deicgodoura 

5.280.3 

Consolida a regulamentação das Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de setembro de 
1993, n° 12.815, de 6 de abril de 1999, e n° 12.621 1  de 7 de abril de 1999, que dispõem sobre a adequação 
das edificações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, 

DECRETA: 

Art. 1°. As Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de 
abril de 1999, e n° 12.821, de 7 de abril de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma 
consolidada, nos termos deste decreto. 

Art. 2°. Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, destinadas aos seguintes usos: 

I - cinemas, teatros, saías de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários, com qualquer 
capacidade de lotação; 

II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a abrigar eventos 
geradores de público, tais como: 

a) auditórios; 

b) templos religiosos; 

c) saiões de festas ou danças; 

d) ginásios ou estádios; 

e) redntos para exposições ou leilões; 

1) museus; 

g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 

h) clubes esportivos e recreativos; 

III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) pessoas, tais como: 

a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, educação e hospedagem; 

b) centros de compras - shopping centers; 

c) galerias comerciais; 

d) supermercados. 

Art. 3°. Para a aprovação das edificações residenciais com categorias de uso R2-02, R3-01 e R3-02, bem 
como daquelas destinadas aos USOS referidos no artigo 20  deste decreto, será obrigatória a execução de 
rampa para vencer o desnível entre o logradouro público ou área extema e o piso correspondente à soleira 
de ingresso às edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e inclinação até a 
máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
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Art. 40• Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em vigor, quando sujeitos 
às disposições do artigo 2° deste decreto, independerão de nova aprovação, mas as alterações do projeto, 
quando necessárias ao atendimento das normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto 
modificativo, requerido de forma simplificada às Subprefeituras ou á Secretaria da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, no ãmbito de suas competências. 

Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser apresentado pelo 
proprietário ou possuidor do imóvel, instruído com os seguintes documentos: 

1- requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por profissional habilitado; 

11- peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a serem executados, em 2 
(duas) vias; 

lii 	 ff - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
;e , ,ietiNja? iv- cópia do projeto aprovado. 

C O PIA 	2015 	 ' •Ww.." .280.3 
Art. 5°. Recebido o pedido simplificado de que trata o a igo 	este decreto, o Órgão compe nte, no prazo 
de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá "comunique-se", formulando as exigências 
complementares, na forma prevista na legislação vigente. 

§ 1°. O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 (uma) via de peças 
gráficas, vistada peio técnico responsável peia análise. 

§ 2°. O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças gráficas, ficando 
dispensado do recolhimento do preço público. 

An. 6°. Para as edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos casos previstos no artigo 20  deste 
decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito de suas competências, o 
Certificado de Acessibilidade. 

§ 1°. O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da edificação, nos termos do item 7A1 da 
seção 7A do Decreto n°32.329, de 23 de setembro de 1992. 

§ 2°. O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se for o caso, por cza, 
profissional habilitado; 	 0113a 

écnicO 

II - cópia da notificação-recibo do imposto Predial e Territorial Urbano; 

III - cópia do comprovante de regularidade da edificação; 
Proa:M.0 11D  - 

£11.222 

no 
-12 

IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou s 
executados ou comprobatórios do atendimento às normas de acessibilidade, em 2 (duas) vias. 

§ 30• O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia ou simultaneamente 
com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de Funcionamento para Locai de Reunião, 
Auto de Regularização, Certificado de Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de 
Funcionamento e outros documentos correlatos, instruidos nos termos do § 20 deste artigo. 

§ 4°. Quando se tratar de edificação abrangida peia legislação de preservação do patrimônio histórico, 
cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuênda prévia dos órgãos competentes. 

Art. 70• Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o Órgão competente proferirá despacho de 
deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as exigências complementares, nos seguintes prazos: 

I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 

ii - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no caso do pedido ter 
sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme disposto no § 3° do artigo 6° deste 
decreto. 

Art. 8°. Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da edificação à 
acessibilidade das pessoas com defidênda ou com mobilidade reduzida, o pedido será deferido, expedindo-
se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de 
peças gráficas e descritivas.. vistada n 14-r _ 	rri 	ie.!, ma: "D.:. 	14.1'0 em 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



Folha 

§ 1°. O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 	 jusívo.da 5-;1i3  
Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do inciso 11 do artigo 41i 	- 
de 27 de julho de 2000, desde que comprovada a inadequação da edificação à aces.. 	. 0136 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 2°. O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o respectivo processo, 
de imediato, a CPA, para a atribuição do Seio de Acessibilidade, de acordo com as disposições do Decreto 
n° 37.648, de 25 de setembro de 1998. 

Art. 9°, Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, nos termos da legislação especifica, será classificada, pelo órgão competente, em: 

,9 1 - 
ug moura t-

écnico 
5.280.3 

III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área construída ou similar. 

Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãOs competentes para a emissão do Certificado de 
Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o enquadramento na classificação e nas 
soluções de adaptações a serem executadas, conforme disposto no "capur deste artigo. 

Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá Intimação para Execução de Obras e Serviços - 
1E0S ou Notificação de Exigências Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 

I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços; 

II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecánico; 
2015,--jeâ 

I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso ldo artigo 9° deste decreto; 

II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos 11 e ilido artigo 9 0  deste decreto.1-Q0 
 PIA  

§ 1°. A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada pelo técnico 
responsável peia análise. 

§ 2°. Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da Administração, 1 
(uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 

Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao Órgão competente a conclusa° das 
obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares constantes da lEOS ou da NEC. 

Art. 12. Comprovado o atendimento da 1EOS ou da NEC, será expedido o Certificado de Acessibilidade, 
observado o disposto no § 1° do artigo 80  deste decreto. 

Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes edificações: 

1- aprovadas nos termos da Lei n° 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos previstos nos incisos II e 
Ilido artigo 2° deste decreto; 

II - aprovadas nos termos da Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no artigo 3° deste decreto; 

III - aprovadas nos termos da Lei n° 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos previstos no inciso I 
do artigo 2° deste decreto; 

IV - que cumpram o disposto no artigo 4° deste decreto. 

Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de Conclusão terá força 
de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no inciso II do artigo 4° do Decreto n°39.651, de 
2000. 

M. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a edificações existentes, cujos 
usos se enquadrem nos incisos i e II do artigo 20  deste decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado 
de Acessibilidade. 

Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2° deste decreto, somente 
serão emitidos se comprovado o protocolamento do pedido de Certificado de Acessibilidade. 

Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se enquadrem no artigo 2° 
deste decreto, somente será emitido se atem kl' :R as nr, , r iriumQ 	r:naRe.in' 'I^ çr ■ "IC e ^umeç' , " ,ç .^.","r 
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Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto n°41.532, de 20 
deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" deste artigo. 

Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de Edificação, emitido nos 
termos da Lei n° 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de Regularização para edificações existentes, 
cujos usos se enquadrem no artigo 2° deste decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das 
Leis n°11345, de 1993, n° 11.424, de 1993, n° 12.815, de 1999, e n° 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 

Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou ampliados deverão 
atender aos dispositivos da Lei n° 11.345, de 1993. 

§ 1°. A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais somente ocorrerá após 
efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, de acordo com as disposições da Lei n° 11.345, de 1993. 

§ 2°. Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 

Art. 18. O acesso das pessoas Com deficiência ou com mobilidade reduzida às dependências destinadas ao 
público, nas edificações abrangidas por este decreto, deverá ser sinalizado e identificado peio Símbolo 
internacional de Acesso, instituído peia Lei n° 7.405, de 12 de novembro da 1985. 

Art. 19. O não cumprimento das disposições da L& n° 11.345, de 1993, acarretará a imposição de muita 
mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta centavos), até a 
comprovação da adequação da edificação. 

Art. 20.0 não cumprimento das disposições da Lei n°11.424, de 1993, alterada pela Lei n° 12.815, de 1999, 
acarretará a imposição de muita diária de R$ 711,70 (setecentos e onze reais e setenta centavos), até a 
comprovação da adequação da edificação. 

Art. 21.0 não cumprimento das disposições da Lei ri° 12,821, de 1999, acarretará a imposição de multa 
equivalente a R$ 10.541,00 (dez mU, seiscentos e quarenta e um reais), aplicada em dobro, em caso de 
reincidência. 

Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste decreto observarão o 
disposto no Capítulo 6 da Lei n° 11.228, de 1992, no que couber. 

Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo com a legislação 
municipal pertinente. 

Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4° e 17 deste decreto ficarão isentos do pagamento de taxas e 
preços públicos para aprovação. 

Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos n° 37.649, de 25 
de setembro de 1998, e n° 38.443, de 7 de outubro de 1999. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451° da fundação de São 
Paulo. 

MARTA SUPLICY, PREFEITA 

LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 

LUES CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

MARCOS QUE1ROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 

J1LMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 	2015 - o 2fl 6 

°£142.516 processo n 
deficiência ou com mobiIFade reduzidanforme prevê o artigo 9°, inciso VIII, do D 	to ° 1 
de dezembro de 2001. 	 vin 
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vi 	 2,i4rIto.  

PREFEITURA ii6 Me4Pítellic.°PIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO 

. 11.26 1 GP.12 

Folha de informação no o 

Do  ?It. .  n° 	 4;--rt:  

SEGUR-G 
Sr. COORDENADOR A.G. PP 

em ;'-'/ 	(a) 

NNti 

Conforme solicitado procedemos a analise do expediente MD 13553248, acerca do 
Projeto de Lei 757/13, memorando n ° 224/2015 ATL III, Informação n °  1108/SEL-G/2015 
temos para esclarecer: 

Em analise, principalmente a justificativa publicada no DOM 06/11/2013 pág 285, 
verificou-se que já existe Lei Municipal e Nomias Técnicas da ABNT, para a matéria que 
esgotam o assunto, portanto a proposta não deve vingar, pois não configura novo 
documento municipal. 

a) Lei 12.815199 que altera as Leis 11.345/93 e 11.424/93:  

""Art. 1 °  - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência física às 
suas dependências destinadas ao público, (Grifo nosso) 
• • , 

§ 1° - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata esta lei 
deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a pemiitir fácil 
orientação aos usuários portadores de deficiência física (Grifo nosso emm consonância 
com a justificativa) 

§ 4° - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores, respeitarão 
os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para as 

finalidades desta lei." (Grifo nosso) 

b) Norma NBR 9050/04 da Associacão Brasileira de Nomias Técnicas 

do item 5. Comunicação e sinalização: 

5.1 Formas de comunicação e sinalização; As fornias de comunicação e sinalização 
adotadas são estabelecidas em 5.1.1 a 5.1.3. 

5.1.1 Visual: É realizada através de textos ou figuras. 
5.1.2 Tátil: É realizada através de caracteres em relevo, Braille ou figuras em relevo. 
(Grifo nosso) 
5.1.3 Sonora: É realizada através de recursos auditivos. 
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Folha de informação n° 
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Folha n°  GE)  

ó 9 	2
P 	
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W1611i50 DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO 

As 
PREFEITURA DO 

2015 - u. 
(Benedito 

Esta sinalização deve ser afixada em local visível ao público, send 
principalmente nos seguintes locais, quando acessíveis: 
a) entradas; 
b) áreas e vagas de estacionamento de veículos: 
c) áreas acessíveis de embarque/desembarque; 
d) sanitários; 
e) áreas de assistência para resgate, áreas de refúgio, saídas de emergência; 
f) áreas reservadas para pessoas em cadeira de rodas; 
g) equipamentos exclusivos para o uso de pessoas portadoras de deficiência. 
Os acessos que não apresentam condições de acessibilidade devem possuir 
visual indicando a localização do acesso mais próximo que atenda às 
estabelecidas nesta Norma. 

o utilizada 

informação 
condições 

Sem mais para o momento 
São Paulo, 19 de maio de 2015. 

Marce1oÁadra F a lcone 
Direto de D isão Técnica 

SEG R-3 
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. JOSE LUIZ AMADIO 	Ass 
RF; Coordenador 

SEGUR 

ecnicar 
2doura 

5.2,30,3 

Folha n° 	 tio 

Processo n° 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ 	P rcee  O PAULO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

F261 	P-12  COORDENADORA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGURANÇA DE US116  

Folha de informação n° 0)3 
Do Memorando n°224/2015 — ATL III 	 Em, 20/05/2015 (a) 
TID 13553248 

SEL/G/AT 
Sr(a). Assessor(a) Especial, 

Segue com a manifestação da Divisão Técnica SEGUR-3. 

São Paulo, 20 de maio de 2015. 

lym. 
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Processo noQ 1/5 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

Fls. de informação n° 

Do memorando n° 22412015 ATL III (TID 13553248) em 22/05/15 (a) 	 
(DOC 7837/15) 

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 757/13 

INFORMAÇÃO N° 129215EL-G12015 

SGMIATL-Chefia 
Sra. Assessora Especial 

	

2015 - 	6 9 1 - 2 

	

(Une 	o á 'Mouro 
ecnicep 

5.2ê0.3 

Em atenção ao solicitado, seguem as informações 

prestadas pela Coordenadora de Atividade Especial e Segurança de Uso — 

SEGUR às fls. 06/07, referente ao Projeto de Lei n° 757/13, na forma do 

Substitutivo da CCJLP, que acresce parágrafo 5 0  ao artigo 1° da Lei n° 11.424, de 

30 de setembro de 1993, com nova redação conferida pela Lei n° 12.815 de 06 de 

abril de 1999. 

São Paulo, 22 de maio de 2015 

MA 	LAZINHO 
hefe e Gabinete 

Secretaria Mu cipal de Licenciamento 

MLT 
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de In 

~IRA DA amo. DE 

SÃO PAULO 
sEatEr~D ovcora~çko. 

sue~rvintAs • 

? 9  

2015 — O. 22 S. 
1 5 Wired' 

RF; 

A 1 — 2 
: 0 

écs114.0 
1F 

INTERESSADO: SGM/ATLIII 
ASSUNTO: Substitutivo ao Projeto de Lei n°757/13 

Informação n° 0493/SMSP/SGUOS/15 

SMSPISGUOS 
Sr. Supervisar Geral, 

do Memo 225/2015 — ATL III em 15/05/15 	(a) 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPrA\tiO Dt SOLO 

ção n° (.4) 

Arcrta, NYsimar Martine Perez Caldas 

I- una rf_f2,„9_,„,„„do 

rocesso no Os  

i:1°V4f."-,426 .1 Gp.12 
#1 .0 

Trata-se de pedido da ATM para consideração acerca do Projeto de Lei 757/13, na forma do 
substitutivo da COLP, que acresce o parágrafo 5° ao artigo 10  da Lei n° 11.424/93, com 
redação conferida pela Lei n° 12.815/99 que dispõe sobre o acesso de pessoas com deficiência 
fisica a cinemas, teatros, estabelecimentos bancários e casas de espetáculos, e dá outras 
providências. 

Verificamos que no artigo 26 do Decreto Federal 5.296/04, estabelece orientações quanto à 
sinalização visual e tátil dos portadores de necessidades especiais, em conformidade as 
normas técnicas da ABNT, para edificações de uso público e coletivo. 

Art.26 ° "Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de 
sinalização visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
visual, em conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT". 

Em atenção à primeira indagação de SGM/ATL na inicial entendemos que é pertinente a 
inclusão da exigência da sinalização em "braille" uma vez que a questão está tratada no 
Decreto Federal 5.296/04, sem o estabelecimento dos parâmetros técnicos para 
implementação da sinalização. 

Em atenção ao segundo questionamento de SGM/ATL, a NBR 9050:2004 trás algumas 
instruções quanto: a redação, a representação vertical e horizontal, as distâncias, letras e 
números — dimensionamento entre outros. É fato que a norma tem status de lei, em 
decorrência da sua inclusão no C.O.E (LM 11.228/92), e entendemos que para a instrução das 
ações de fiscalização no que se refere à existência de sinalização julgamos ser insuficiente em 
decorrência da ausência de critérios técnicos e parâmetros para autuação. 

No nosso entendimento, o regramento para cumprir o seu propósito e ter uma ação 

fiscaiizatória eficiente deve estabelecer claramente as especificações técnicas mínimas 
quanto: a quantidade e localização das placas, materiais possíveis ou permitidos, dimensões 
entre outros aspectos, bem como seu público alvo. 
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SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUP ÇÂO Di SOLO 

de In o nação n° 0 

1 5 

Por fim, opinamos pelo VETO INTEGRAL do PL 757/13. 

AR— 
mimar 	nez Perez C 

SMSP/ GUOS 

INTERESSADO: SGM/ATL 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 757/13 

Processo n 

Vm 	atra 
IR F. 11.25 

sacstrtum DE COOAD~ 
DAS 51.11WORFill~ 

SGP-12 	SÂO PAULO 	(Benedito 	

69 1 -2 

do Memo 225/2015 ATL III em 15/05/15 	(a) 
Arqta. mimar artin Pére->M1/daa 

No que se refere aos deficientes visuais, verificamos que a litera 	especifica classifica 
como os deficientes visuais: os de baixa visão ou subnormal e a cegueira, sendo assim, para 
cada caso M uma solução técnica adequada. Destacamos que a propositura não contempla 
atendimento pleno da demanda objeto do PL e nem as peculiaridades técnicas necessárias 
para instruir a ação fiscalizatória. 

Quanto à terceira indagação da imposição de multa diária, em valor equivalente, aplicada pela 
falta de acessibilidade, consideramos exorbitante se comparado com situações similares — 
falta de placa indicativa em lan house — que prevê multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
conforme demonstrado na Lei 16.138/2015 (folha anexa). 

SMSP/ATAJ 
Sra. Procuradora Chefe, 

Retornamos o presente com as considerações da cota supra. 

, 

15/ .35(0 , í 
_ .1(- . ri l' 

7 	\, 

1 	1: 11 1.:li'l 	 / 
\ 	1 	 / 

Manoã,Victor 	vedo Neto / 
. Supervisor Ger-à-filéIs 	upação er 

SMSP 

e) 	 O al(twen.ra--- ~MURA DA CIDADE De 

for.a 
Moura 

R.F saeo.3 
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COMISSÃO 
PERMANENTE DE 
ACESSIBILIDADE 

Processo n°  

01
.pr jr4.0.0 

P-12 $ 

ATA CPA 1512015 
COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE - CPA 

Reunião de 27/05/2015 Início: 14h00 término: 18h30 
Local: SMPED — Rua Libero Badaró, 425 — 32° andar — São Paulo / SP. 

PARTICIPANTES 
Vera Cerqueira Alves Barbosa Gaivão Bueno/SMC; Oswaldo Rafael 
Fantini/SMPED; Ulysses dos Santos/SMPED; Eduardo Flores Auge/SMPED; 
Edgard Viotti de Oliveira/SMT; Brigitte Baurn/SVMA; Cássio Glauco 
Tercitano/SME; Cristina Tokie Sannomiya Laiza/SPURBANISMO; Moira de 
Castro Vasconcellos/FECOMÉRCIO; Renato Tadeu Barbato/IAB; Rogério 
Feliciano Romeiro/SECOVI. 

jr  8 11  1 
oura 

ASSUNTOS TRATADOS 

TID 13.562.224 - Ref. PL 757113 	
écnic0 

2E10.3 

A Comissão entende que referente ao assunto sinalização, já se 	contra 
implementada de forma satisfatória através de legislações especificas 
existentes e nas normas de acessibilidade. 

2010-0.343.146-8- Itati Unibanco SIA 
Av. Prof. Abrãao de Morais, 100, lojas 163, 165 e 166 
Prosseguir conforme previsto na Lei 11.495 de 11 de abril de 1994 e Resolução 
CEUSO 094/99. 

2015-0.029.011-0 — Implantação CEI 6803 SP/IP 
Rua Dos Cariris Novos 
Projeto considerado Aprovado Acessível devendo constar em Nota o 
atendimento a Norma NBR NM 313, referente ao elevador. 
Consultar a CET para que antes da inauguração sejão executados 
rebaixamentos de calçadas para travessia de pedestres e rebaixamento para 
utilização do TEG. 

2013-0.214.059-7 — Locação de imóvel — PMSP CRS-CO/SAF 
Local: Rua Libero Badaró, 144. 
Aceito o projeto de adaptação à acessibilidade de folha 266, que deverá ficar 
retida no processo devendo ser complementado com os itens um e dois de 
folha 276, não havendo necessidade de retomo a esta CPA. 
Obs. Porta do sanitário poderá ser de correr. 
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2015 - 

Se  (nedit° 11-Nrilt  AsR5F  

J-G 
6 9 1 - 2 

de nentra 
écnito 
2904 

do  0.~ ON3 

,J)•

toC,  

oina 
NÃO CONCESSÃO DE SELO DE ACESSIBILIDADE 

2012-0.324.675-3 — Abril Comunicações S/A 
Av. Das Nações Unidas, 7221 	 vin 
Não será concedido o Selo de Acessibilidade por falta de previ 
acessibilidade ao heliponto. 
O presente deverá retorna a SEUSEGUR para providências necessárias. 

CONCESSÃO DE SELO DE ACESSIBILIDADE 

Com base na Portaria SMPED 3912010 de 02/0612010 e documentos contidos 
nos respectivos processos administrativos apresentados pelos responsáveis 
técnicos com a Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, atestando sobre 
o atendimento das regras de acessibilidade dos locais, e com a possibilidade 
prevista no Decreto Municipal 4555212004 de 2911112004 em seu art. 60  que, 
na hipótese de ser constatada irregularidade que comprometa a acessibilidade, 
a administração poderá, a qualquer tempo, cassar o Certificado de 
Acessibilidade e recolher o Selo de Acessibilidade, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na legislação pertinente, esta Comissão resolve conceder os 
seguintes Selos de Acessibilidade: 

Processo ric. 	7. 
t 

12 

SELO - 32/2015 
Processo: 2010-0.002.690-2 
Interessado: EMEI Maria Clara Machado 
Local: R. Eng. Milton de Alvarenga Peixoto, 18; 

SELO - 33/2015 
Processo: 2010-0.093.322-5 
Interessado: Centro Espírita Perseverança 
Local: R. Padre Maurício, 3271351; 

SELO - 3412015 
Processo: 2014-0.006.299-0 
interessado: Outback Steakhouse Restaurantes Brasil S/A 
Local: Av. Raimundo Pereira de Magalhães, 1465; 

Reunião foi encerrada às 181130. 
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Fona n° 
	

do 

PREFEITURA DE 
SÃO. AULO 

ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO 

Folha de Informação n°07 do 

Do memorando n° 22312015 — ATL III 	em 29/0512015 

Interessado: SGM/ATL-CHEFIA 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 757/13— Dispõe sobre o acesso de pessoas com deficiência física a 

cinemas, teatros, estabelecimentos bancários e casas de espetáculos, e dá outras 

providências 

Atendendo solicitação de V.Sa, encaminhamos o presente Conl manifestação e 

deliberação da Comissão Permanente de Acessibilidade da SMPED, às fls. retro, com relação ao 

referido PL. 

Colocamo-nos ao dispor para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessário. 

29/05/2015 

• 
Otack FeMandes de Oliveira Filho 

Chefe de Gabinete SMPED 

À 

Dra. June Alberici de Mello 

Assessoria Especial — Gabinete do Prefeito (SGM/ATL) 

(r4- 
2015 - 0. 2 5.6912 
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(1Q  

em 	09/09/2015 

PREFEITURA DE 
5_ _0 ULO 

ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO 

Folha de Informação n° 29 do 

Do processo n° 2015-0.225.691-2 

Interessado: SGM/ATL-CHEFIA 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 757/13 - Dispõe sobre o assento de pessoas com deficiência a 
cinemas, teatros, estabelecimentos bancários e casas de espetáculos, e dá outras 
providências 

À Chefia de Gabinete da SMPED 

	LcÕP IAJ  

A pedido, para oferecimento de resposta às indagações formuladas à fl. 3, 

notadamente os itens 2 e 3, temos a informar: 

Rem 2  - Existem normas municipais que tratam do assunto, como já encaminhadas às fls. 09, 10 e 11 
do presente. 

Item 3 - Encaminhamos manifestação da Comissão Permanente de Acessibdade às fls. 05, a qual 
endossamos. 

Colocamos a equipe técnicos da CPA à disposição para eventuais 

esclarecimentos que se fizerem necessário. 

09/09/2015 

Arqt° C.F1 o Gabriel Arruda 
Secretário Executivo da CPA 
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Interessado: 

Assunto: 

Do processo n°2015-0.225691-2 

SGM/ATL-CHEFIA 

Projeto de Lei n° 757/13 — Dispõe sobre o assento de pessoas com deficiência a 
cinemas, teatros, estabelecimentos bancários e casas de espetáculos, e dá outras 
providências 

em 	09/0912015 

i-oina 

PREFEITURA DE 
50 _ _ _ULO 

ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO 

Folha de Informação n° 30 do 

À 

	

[cÔiÃj 
Dra. June Alberici de Mello 

Assessoria Especial — Gabinete do Prefeito (SGM/ATL) 

A pedido, encaminhamos às fls. retro manifestação da equipe de técnicos da 

Comissão Permanente de Acessibilidade, a qual endossamos. 

09/09/2015 

o Gabriel d 	esquita 
Chefe de Gabinete da SMPED 
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Processo nc 

Vin 
RF. i1.26 1  

Arq 
Especi lista de Des 

SMSP 
nvoivirne 
GUO 

Retornamos o presente com as considerações da cota supra que adotamos. 

Arqt. Jerâni ji Amâncio da SGa 
Supervisar Ge 	Usa e Ocupação do Solo 

5 /SGUOS 

JAS/nmpc 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 
•  

WitETA
OM SUESPli 	S4'  

MA COOF~C  

SUPERVISÃO GEFtAL DE USO E OCUP — 0 DO 	O 

	

F 	e Info 
PROC 2015-0.225.691-2 	em 16/10/2015 

	
) 

	

Arqt. 	mar Martinez erez Caldas 

INTERESSADO: SGM — ATL e Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei 757/13, que acrescente o paragrafo 5 0  ao artigo 10  da Lei n° 11.424, 
de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de pessoas com deficiência física a 
cinemas, teatros, estabelecimentos bancários e casas de espetáculos, alterada pela Lei n° 
12.815, de 06 de abril de 1999. Pedido de subsídios. 

Informação d. 1273/SMSP/SGUOS/2015 

SMSPISGUOS 
Sr. Super-visor Geral, CÓPIA]  
Trata-se de pedido da ATAJ/SMSP para manifestação sobre o item 1, constante na folhas 03 e 
31 
Nesse sentido, temos a informar que não haverá aumento de custos uma vez que as equipes de 
fiscalização das SUSPREFE1TURAS já se encontram devidamente implantadas. 

SMSPIATAJ 
Sr. Procurador Chefe, 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Processo n° 

Vi • • f 	4 4  a$044.-;ti ---- 
RF. 11.2B 	GP.12 

Folha de informação n° 

Do PA n° 2015-0.225.691-2 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 757/13, que acrescenta o parágrafo 5° ao artigo 1° 

da Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o 

acesso de pessoas com deficiência física a cinemas, teatros, 

estabelecimentos bancários e casas de.espetácúldS, altérada péla lei 

n° 12.815, de 06 de abril de 1999. Pedido de subsídios. 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal. 

SGIVI/ATL 
Senhora Assessora Especial, 

t.3 

Em atendimento ao quanto solicitado por essa Assessoria Técnico 

Legislativa, restituo-lhe o presente com a manifestação da Supervisão de Uso e 

Ocupação do Solo — SGUOS. 

São Paulo, 20  de outub de 2015. 

 

ADRIANA P H 	ARDOSO 
- Ch 	 ete — 

 

SM SP/ATAJ/FINUDG 
Rua Libero Badaró, 425— 35° andar — Centro 

Cp: 01009-000 — São Pa ulo-SP    
Telefone: 3101-5050 — Fax n41-3270 
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SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nor. 
. 2 5 do r. 	 emo. 

• 
	

• • QCtri ; noai 	020 1 

Wirr4 

"When, S0P4 2 
Carmen C fina Malavaft i 

RF11.191.SGP ,12  

1443 

Proc. enc2rrado com 	 E 
Arquivado em 	AC OA !anil 4-  

: 	 Func.° 	 
••—•-•••ffir~ 

Lucas Man; 	 Z91-c) 
Tõenico AdrnínistratiVO 

RF 11.234 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO !, 
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DEFERWO 
1 

Foilia 
no 	"),Ç 

c:0 ircesso 
2e13 

R &Cauto 
RF 11,8139 

PL 	666 2015 

PL 	667 	2015 

PL 	668 	2015 

PI 	709 	2015 

PI 	757 	2013 

PL 	789 	2013 

PL 	824 	2013 

PL 	852 	2013 

PLO 	4 2013 

PLO 	5 2014 

PLO 	8 2013 

PIO 	9 2013 

PLO 	19 2001 

PR 	10 2012 

PR 	12 	2014 

PR 	15 	2014 

PR 	16 2014 

PR 	30 2013 

PR 	34 2013 

Mat. Ne Ano 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Requerimento de Desarquivamento 
Das proposições do PSOL 

Requer o desarquivamento de proposições. 

RDS 

Senhor Presidente: Milton Leite 	 118/2017 

Eu, Ver. Toninho Vespoli, líder da bancada do PSOL, nos termos do art. 275, §2 0  do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo dos Vereadores, requeiro a V. Exa o 
desarquivamento de todas as proposições abaixo transcritas, de minha autoria/PSOL: 

Mat. Ne Ano Mat. Ne Ano Mat. Ne Ano 

PDL 59 2016 PL 239 2014 PI 425 2014 

PDL 70 2016 PL 240 2014 PI 426 2014 

PDL 74 2015 PL 243 2013 PL 451 2015 

PL 6 2016 PL 243 2014 PL 452 2015 

PL 10 2014 PL 255 2015 PL 479 2015 

PL 17 2015 Pt. 270 2013 PL 514 2016 

PL 79 2016 PL 273 2016 PL 515 2015 

PL 100 2015 PI 303 2013 PL 516 2015 

PL 111 2014 PL 310 2016 PI 517 2012 

PL 112 2014 PL 315 2015 PL 519 2016 

PL 113 2014 PL 316 2015 PI 520 2016 

PL 114 2014 PL 317 2015 PL 528 2015 

PL 120 2014 PL 319 2014 PL 543 2014 

PI 135 2014 PL 353 2015 PL 546 2011 

PL 150 2016 PL 354 2015 PL 559 2013 

PL 152 2016 PL 371 2015 PL 580 2016 

PL 156 2011 PL 371 2016 PL 582 2016 

PI 179 2014 PL 383 2014 PL 586 2016 

PL 219 2013 PL 401 2014 PL 600 2015 

PI 231 2016 PL 424 2014 PL 648 2015 

São Paulo, 08 de Fevereiro de 2016. 

Toninha Vesjpoll 
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	eu 1-5-r 	de 20  13  

Papel para informação, rubricado como folha n° 

161  

).9 	 

ÉG bu 

À SGP.33 
	 RPM 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/02/2017 

0-1 10 I 

 

Dg LEARI • 
Supeisjoieg/C.• quipe - Co Arr-e do Processo Legislativo 

Prá .22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n °  13-118/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

14 / 	/ .2014 

UBIRMARA DE A I PRESTES FILHO 
Super-visor da Equipe de Arquivo Gerai 

SGP.33 
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P.L. 757/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

'2>0  Folha ne 	 de 

Processo ne  ev- 1-5-11  
Carmen Crstirla Malavaz 

RF. 11.197 - SGP-12 

PAR 

363/2017 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°757/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, visa 
acrescer o parágrafo 50  ao art. 1° da lei n° 12.815, de 06 de Abril de 1999 que dá nova 
redação ao art. 1° da lei 11.424 de 30 de Setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso 
de pessoas com deficiência física a cinemas, teatros, estabelecimentos bancários e 
casas de espetáculos. 

O dispositivo obriga os estabelecimentos acima a afixarem em local de fácil 
visibilidade a todos que por eles transitem e/ou deles façam uso, placas informando por 
escrito "em escrita comum e em braille", que há e onde ficam os banheiros para pessoas 
com deficiência. O tamanho das placas deverá obedecer aos critérios da ABTN 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas). 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo "para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Contudo, para incluir previsão legal de 
multa em caso de descumprimento da norma, sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 0757/13 

Acresce o parágrafo 50  ao artigo 1° da lei 
n°12815, de 06 de abril de 1999, que dá 
nova redação ao art. 1° da lei 11.424, de 
30 de Setembro de 1993, que dispõe 
sobre o acesso de apessoas com 
deficiência física a cinemas, teatro, 
estabelecimentos bancários e casas de 
espertáculos. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido o parágrafo 5 0  ao Art. 1° da Lei n° 11.424, de 30 de setembro 
de 1993, com a redação conferida pela Lei n° 12.815 de 06 de abril de 1999, com a 
seguinte redação: 

§ 5° Os estabelecimentos citados no caput deste artigo ficam obrigados a afixar em 
local de fácil acesso e visibilidade por todos aqueles que por eles transitem ou deles 
façam uso, placa indicando, por escrito e em Braille a localização dos banheiros 
reservados ao uso de pessoas com deficiência." (NR) 
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Ver. air Tatto 
Pre 'dente 

Ver. lsac Felix 

Ver. Aurélio Nomura 

Reginaldo Tripoli 

Ver. Ricardd Nunes Ver. Rodrigo Goulart 

P.L. 757/2013 
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Processo rt"  O  
Ç, Carmen Cristina Malavazzi&  

RF. 11.197 ., s(:',P-12 

 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 2° O não cumprimento desta ;lei implicará ao infrator multa de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), dobrado o valor no caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	c:MG 1 ,01-11 cAlZ)1" 

RELCOM 

365/2017 
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Sala das sessões\  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

RECURSO 
	

REC 

13/2017 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 757/13, que 
ACRESCE O PARÁGRAFO 5° AO ARTIGO 1° DA LEI 12.815 DE 
06/04/99 QUE DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 1° DA LEI 11.424, 
DE 30/09/93 QUE DISPÕE SOBRE O ACESSO DE PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA FÍSICA A CINEMAS, TEATROS, 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E CASAS DE 
ESPETÁCULOS, de autoria do Vereador Toninho Vespoli, seja 
submetido á apreciação do Plenário. 
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N.L,U 2017 

j -)1°_;loras 

Ketkve Noir?. Morale, de 
&sura te .Pariarrio n  to r 

À 

SGP-21 - Senhor Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

17/05/2017 

ANDERSON 	 DE SOUZA 
Supervisor de Fina zaç o d Proc. Legislativo 
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